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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: A Diretoria da CD - Administração e Participação S.A., dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação da Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas, o Balanço Patrimonial dos exercícios em 31 de março 
de 2025 e 2024 e as respectivas Demonstrações dos Resultados comparativos, do Resultado Abrangente, Mutação do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e do Valor Adicionado, Notas Explicativas e Relatório dos auditores sobre as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas. Araraquara (SP), 23/07/2025. A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida de vendas 26 – – 1.149.988 1.012.467
Mudança de valor justo de ativo biológico 11/27 – – 1.447 17.950
Custos das vendas 27 – – (871.853) (850.816)
Lucro bruto – – 279.582 179.601
Despesas de vendas 27 – – (7.407) (6.306)
Despesas administrativas 27 (126) (124) (57.719) (45.703)
Outras (despesas) receitas operacionais 28 – – 26.794 117.821
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e dos impostos (126) (124) 241.250 245.413
Receitas financeiras 29 7 18 48.864 43.599
Despesas financeiras 29 (2) (3) (147.009) (148.831)
Receita (despesas) financeiras líquidas 5 15 (98.145) (105.232)
Participação nos lucros de empresas investidas por 
equivalência patrimonial, líquida de impostos 15 132.357 58.272 18.207 12.810

Resultado antes dos impostos 132.236 58.163 161.312 152.991
IRPJ e CSLL correntes 22 – – (1.045) (3.189)
IRPJ e CSLL diferidos 22 – – 56.197 (54.556)
Lucro líquido do exercício 132.236 58.163 216.464 95.246
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores – – 132.236 58.163
Acionistas não controladores – – 84.228 37.083

– – 216.464 95.246
Demonstrações de resultados abrangentes 

Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Resultado do exercício 132.236 58.163 216.464 95.246
Instrumentos financeiros derivativos
Hedge accounting – operações câmbio 108 4.558 177 7.458
Efeitos tributários de hedge accounting (37) (1.550) (60) (2.536)
Resultado abrangente total 132.307 61.171 216.581 100.168

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros Ajustes de 

avaliação 
patrimonial

Dividendo 
adicional 
proposto

Patrimônio líquido 
dos acionistas da 

Controladora

Participação 
dos Não 

Controladores
Patrimônio 

líquido
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva de 

retenção lucro
Lucros 

acumulados
Saldo em 1º/01/2023 310.790 20.555 186.517 – 217.078 12.790 747.730 469.414 1.217.144
Aumento de capital conforme
AGO/E de 25/07/2023 101.437 – (101.437) – – – – – –
Distribuição de dividendos – – – – – (12.790) (12.790) (1.968) (14.758)
Realização do custo atribuído em controlada – – – 864 (864) – – – –
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em controlada – – – – (6.096) – (6.096) (3.880) (9.976)
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em investida indireta – – – – 2.424 – 2.424 1.543 3.967
Outros resultados abrangentes
Instrumentos financeiros – hedge accounting – controlada – – – – 3.008 – 3.008 1.914 4.922
Lucro líquido do exercício – – – 58.163 – – 58.163 37.083 95.246
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal – 2.908 – (2.908) – – – – –
Dividendos obrigatórios – – – (6.734) – – (6.734) (3.578) (10.312)
Dividendos intermediários – – – (1.189) – – (1.189) (756) (1.945)
Dividendos propostos – – (5.380) – 5.380 – – –
Reserva de retenção de lucros – – 42.816 (42.816) – – – – –
Saldo em 31/03/2024 412.227 23.463 127.896 – 215.550 5.380 784.516 499.772 1.284.288
Aumento de capital conforme
Distribuição de dividendos – – – – – (5.380) (5.380) – (5.380)
Realização do custo atribuído em controlada – – – 2.126 (2.126) – – 960 960
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em controlada – – – 84 (84) – – – –
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em investida indireta – – – – (2.744) – (2.744) (1.067) (3.811)
Outros resultados abrangentes
Instrumentos financeiros – hedge accounting – controlada – – – – 72 – 72 28 100
Lucro líquido do exercício – – – 132.236 – – 132.236 84.228 216.464
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal – 6.612 – (6.612) – – – (4.211) (4.211)
Dividendos obrigatórios – – – (15.330) – – (15.330) (9.717) (25.047)
Reserva de retenção de lucros – – 112.504 (112.504) – – – – –
Saldo em 31/03/2025 412.227 30.075 240.400 – 210.668 – 893.370 569.993 1.463.363

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto 
Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 132.236 58.163 216.464 95.246
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalente 
de caixa gerados pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização – – 228.030 248.862
Consumo do ativo biológico – Tratos culturais 11 – – 174.944 186.472
Mudança do valor justo – Ativo biológico 11 – – (1.447) (17.950)
Mudança do valor justo – Propriedade de 
investimentos 14 – – (22.444) (5.650)

Mudança do valor justo – Instrum. financeiros derivativos – – 4.542 (6.968)
Mudança do valor justo – Cbios 2.060 (3.683)
Equivalência patrimonial:
em de controladas 15 (132.357) (58.272) – –
em de investidas não controladas 15 – – (18.207) (12.810)
IRPJ e CSLL diferidos 22 – – (56.197) 54.556
IRPJ e CSLL corrente 22 – – 1.045 3.189
Juros provisionados de empréstimos, 
financiamentos e debêntures 19 – – 88.956 107.456

Variação cambial – – 1.951 (370)
Variação IPCA – – 2.330 8.245
Ajuste a valor presente de arrendamentos 17 – – 26.243 22.874
Constituição (reversão) de prov. p/contingências 21 – – 951 (167)
Baixa de investimento – – 2.429 8.201
Valor residual do ativo imobilizado baixado – – 2.701 255

(121) (109) 654.351 687.758
Variações nos ativos e nos passivos
(Aumento) redução no ativo:
Conta–corrente – Cooperativa – – (74.432) 55.146
Contas a receber – – 93 114
Estoques – – (9.750) (53.079)
Impostos a recuperar e ativo fiscal (7) 126 (18.582) (35.171)
Outras contas do ativo – – (19.894) (3.715)
Aumento (redução) no passivo:
Fornecedores de cana e diversos – – 8.486 30.170
Impostos e contribuições a recolher – – 386 (377)
Impostos parcelados – – (1.179) (1.199)
Impostos e contribuições a recolher – – 5.722 (976)
Salários e férias a pagar – – 1.576 3.912
Outras contas a pagar – – (8.068) (18.421)
Caixa (utilizado nas) gerado pelas ativid. operacionais (128) 17 538.709 664.162
Juros pagos de empréstimos e financiamentos 19 – – (95.693) (87.685)
Juros pagos sobre arrendamento e parcerias agrícolas – – (26.243) (22.874)
Recebimento dividendos 12.256 12.222 24.214 37.163
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 12.128 12.239 440.987 590.766

Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Aplicações em investimentos – – (244) (9.229)
Aplicações em propriedade para investimentos – – (63) (2.086)
Aplicações em imobilizado
Bens tangíveis 16 – – (83.251) (53.115)
Plantas portadoras (lavoura de cana) 16 – – (188.228) (156.364)
Aplicações de ativo biológico em:
Tratos culturais 11 – – (172.414) (174.944)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos – – (444.200) (395.738)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Financiamentos – Cooperativa – – – (3.119)
Pagamento de dividendos (12.114) (12.079) (32.169) (32.078)
Empréstimos e financiamentos tomados 19 – – 289.033 172.627
Pagamento de empréstimos e financiamentos 19 – – (205.720) (132.739)
Pagamento de arrendamento e parcerias agrícolas 17 – – (49.771) (50.285)
Caixa liquido (utilizado nas) atividades de 
financiamentos (12.114) (12.079) 1.373 (45.594)

(Redução) aumento líquido (a) em caixa e 
equivalentes de caixa 14 160 (1.840) 149.434

Demonstração do (a) aumento (redução) 
do caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 8 273 113 395.247 245.813
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 8 287 273 393.407 395.247
(Redução) aumento líquido (a) em caixa e 
equivalentes de caixa 14 160 (1.840) 149.434

Demonstrações do valor adicionado 
Exercícios findos em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas
Vendas de produtos – – 1.261.173 1.099.697
Outras receitas (despesas) – – 26.810 117.821

– – 1.287.983 1.217.518
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros (124) (118) (285.029) (305.134)

(124) (118) (285.029) (305.134)
Valor adicionado bruto (124) (118) 1.002.954 912.384
Depreciação e amortização – – (271.728) (248.862)
Consumo ativo biológico – – (174.944) (186.472)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (124) (118) 556.282 477.050
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 132.357 58.272 18.207 12.810
Receitas financeiras 7 18 48.857 43.599
Ajuste a valor presente de arrendamentos – – (26.382) (22.874)
Variações cambiais e monetárias – – (9.859) (7.875)
Derivativos – – 932 6.968

132.364 58.290 31.755 32.628
Valor adicionado total a distribuir 132.240 58.172 588.037 509.678
Distribuição do valor adicionado 132.240 58.172 588.037 509.678
Remuneração direta – – 155.199 137.102
Benefícios – – 30.048 28.283
FGTS – – 11.497 9.855
Pessoal – – 196.744 175.240
Federais 4 6 (19.385) 87.707
Estaduais – – 70.296 20.400
Municipais – – 1.837 2.037
Impostos, taxas e contribuições 4 6 52.748 110.144
Juros sobre empréstimos e financiamentos – 3 111.697 125.050
Arrendamentos – – 10.384 3.998
Remuneração de capitais de terceiros – 3 122.081 129.048
Resultado líquido do exercício 132.236 58.163 216.464 95.246
Remuneração de capitais próprios 132.236 58.163 216.464 95.246

Balanços patrimoniais em 31/03/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 8 287 273 393.407 395.247
Instrumentos financeiros derivativos 24 – – 8.689 5.705
Conta corrente – Cooperativa 9 – – 113.920 38.525
Contas a receber – – 72 167
Estoques 10 – – 96.176 84.822
Ativo biológico 11 – – 254.107 255.190
Dividendos a receber 12.703 5.622 – –
Impostos a recuperar 12 – – 3.643 8.138
Ativo fiscal 10 3 4.467 7.324
Outros créditos 13 – – 2.992 976
Total do ativo circulante 13.000 5.898 877.473 796.094
Instrumentos financeiros derivativos 24 – – 12.768 20.057
Ativos financeiros disponíveis para venda – – 8.870 8.350
Impostos a recuperar 12 – – 32.274 37.449
Ativo fiscal – – 28.717 4.967
Outros créditos 13 – – 94.330 76.452
Total do realizável a longo prazo – – 176.959 147.275
Propriedade para investimentos 14 – – 434.223 411.683
Investimentos 15 895.703 785.355 94.021 94.086
Imobilizado 16 – – 1.595.832 1.498.021
Direito de uso 17 – – 312.273 339.935
Intangível – – 261 516
Total do ativo não circulante 895.703 785.355 2.613.569 2.491.516
Total do ativo 908.703 791.253 3.491.042 3.287.610

Passivo
Fornecedores de cana e diversos 18 – – 82.860 74.374
Empréstimos e financiamentos 19 – – 163.746 116.078
Impostos e contribuições a recolher 3 1 6.913 6.527
IRPJ e CSLL – – 298 976
Impostos parcelados – – – 1.009
Salários e férias a pagar – – 21.401 19.824
Dividendos a pagar 15.330 6.736 23.415 9.200
Arrendamentos e parcerias a pagar 16 – – 41.019 45.667
Outras contas a pagar 13 – – 2.355 3.050
Total do passivo circulante 15.333 6.737 342.007 276.705
Empréstimos e financiamentos 19 – – 749.287 715.921
Obrigações – Cooperativa 20 – – 33.263 32.300
Impostos parcelados – – 1.057 1.525
Provisão para contigências 21 – – 2.280 1.329
Outras contas a pagar 13 – – 19.334 23.232
Arrendamentos e parcerias a pagar 16 – – 280.549 296.271
Imposto renda e CSLL diferidos 22 – – 599.902 656.039
Total do passivo não circulante – – 1.685.672 1.726.617
Patrimônio líquido 23
Capital social 412.227 412.227 412.227 412.227
Reservas de lucros 270.475 151.359 270.475 151.359
Ajustes de avaliação patrimonial 210.668 215.550 210.668 215.550
Dividendo adicional proposto – 5.380 – 5.380
Total do patrimônio líquido 
atribuível aos controladores 893.370 784.516 893.370 784.516

Participação de não controladores – – 569.993 499.772
Patrimônio líquido total 893.370 784.516 1.463.363 1.284.288
Total do passivo 15.333 6.737 2.027.679 2.003.322
Total do passivo e do patrimônio líquido 908.703 791.253 3.491.042 3.287.610

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais da controladora e consolidadas  
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A CD Administração e Participação S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) 
tem sua sede administrativa instalada no município de Araraquara, Estado de São Paulo - Brasil, e 
tem por objeto a intermediação de negócios e a participação em outras sociedades. 2. Entidades 
da Companhia: As demonstrações financeiras consolidadas incluem a consolidação da seguinte 
controlada, em conjunto “Grupo” ou “Companhia e sua controlada” conforme segue:

Participação acionária
Controlada: País 2025 2024
Usina Açucareira S.Manoel S.A. Brasil 61,1111% 61,1111%

Participação acionária
Controlada direta: 2025 2024
São Manoel Participações Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Sao Manoel Biogás S.A Brasil 80,00% –
Coligada indireta:
Copersucar S.A Brasil 4,5309% 4,5648%
a. Contexto operacional: Usina Açucareira S. Manoel S.A. : Entidade, com sede na cidade de São 
Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, tem por objeto a fabricação de açúcar e etanol, que são 
comercializados através da Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo e demais produtos derivados da cana-de-açúcar; a prestação de serviços agrícolas 
pertinentes à cultura canavieira; a exportação de produtos originários de sua produção; e a 
importação de produtos, máquinas e equipamentos correlatos ao seu objeto social. Parte subs-
tancial da matéria-prima consumida (cana-de-açúcar) é de produção própria. São Manoel Parti-
cipações Ltda. : Entidade com sede na cidade São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, tem por 
objeto a participação em outras sociedades como sócia ou acionista, incluindo a compra, venda, 
permuta, subscrição de quotas, ações e/ou títulos conversíveis em quotas e/ou ações. São Manoel 
Biogás S.A. : São Manoel Biogás S A , com sede no município de São Manuel, Estado de São Paulo, 
na Fazenda Boa Vista, s/n, sala 04, Zona Rural, tem por objeto social a produção e comercialização 
de biogás, biometano e seus subprodutos, seus derivados e correlatos; a produção e comercialização 
de biocombustíveis, exceto etanol; distribuição de combustíveis gasosos, e participação em outras 
sociedades, como sócia ou acionista, sediadas no Brasil ou no exterior, excetuadas instituições 
financeiras. Copersucar S.A. : Entidade constituída na forma de sociedade anônima de capital 
fechado, domiciliada no Brasil, tem sede e foro na cidade de São Paulo (SP) e tem as seguintes 
atividades presponderantes em seu objeto social: a importação, exportação, comercialização, 
industrialização, guarda, serviços de carga e descarga de açúcar, etanol e derivados, nos mercados 
nacionais e internacionais; a representação comercial de açúcar, etanol e derivados; logística 
terrestre, fluvial e marítima; transporte de cargas, inclusive perigosas, e atuação como operadora 
de transporte multimodal; prestação de serviços técnicos e de consultoria relativos às atividades 
antes mencionadas; e participação no capital de outras entidades. Participação de acionistas 
não controladores: De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 36 - Demonstrações Financeiras 
Consolidadas e Individuais, a participação dos acionistas não controladores é apresentada nos 
balanços patrimoniais como parte do patrimônio líquido, segregada da participação dos acionistas 
da Controladora. Na demonstração do resultado, a participação dos acionistas não controladores 
não é deduzida na avaliação do lucro líquido ou prejuízo do exercício, sendo apenas destacada da 
participação dos acionistas da Controladora. 3. Base de preparação: a Declaração de conformidade 
(com relação às normas do CPC e CFC) : As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autori-
zada pela Diretoria em 13/06/2025. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de 
alterar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Detalhes sobre as políticas 
contábeis materiais da Companhia estão apresentadas na nota explicativa n° 6. Todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. b Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional das companhias consolidadas. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e sua controlada e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. a Julgamentos: As informações sobre julgamento 
realizados na aplicação de políticas contábeis tem efeitos significativo sobre os valores reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  Nota 
explicativa nº 14 - Propriedades para investimento; e  Nota explicativa nº 17 - Direito de uso e 
Arrendamentos e parcerias a pagar: determinação do prazo do arrendamento. b Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no período findo em 
31/03/2023 estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  Nota explicativa nº 6 (e) - Defini-
ção da vida útil do ativo imobilizado;  Nota explicativa nº 11 - Mensuração do valor justo menos 
despesas de venda do ativo biológico;  Nota explicativa nº 17 - Direito de uso e Arrendamentos 
e parcerias a pagar: determinação da taxa de desconto dos passivos de arrendamento; e  Nota 
explicativa nº 21 - Provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis - reconhecimento e mensura-
ção de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das 

saídas de recursos. (i) Mensuração a valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis 
do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma. Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idên-
ticos. Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: Inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no 
final do período das demonstrações financeiras intermediárias condensadas em que ocorreram as 
mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  Nota explicativa nº 11 - Mensuração do valor 
justo menos despesas de venda do Ativo biológico;  Nota explicativa nº 14 - Mensuração do valor 
justo de Propriedades para investimento; e  Nota explicativa nº 24 - Instrumentos financeiros. 
5. Mudanças nas principais políticas contábeis: c. Classificação dos passivos como circulante 
ou não circulante e passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) : O Grupo 
adotou a classificação de passivos como circulantes ou não circulantes (alterações ao CPC 26) e 
passivos não circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) a partir de 01/04/2024. As altera-
ções se aplicam retrospectivamente. Elas esclarecem certos requisitos para determinar se um 
passivo deve ser classificado como circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para 
passivos de empréstimos não circulantes que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após 
o período de relatório. Isso resultou em uma mudança na política contábil para a classificação de 
passivos que podem ser liquidados em ações próprias de uma entidade. Anteriormente, o Grupo 
ignorava todas as opções de conversão de contraparte ao classificar os passivos relacionados como 

circulantes ou não circulantes. De acordo com a nova política, quando um passivo inclui uma opção 
de conversão de contraparte pela qual o passivo pode ser liquidado por uma transferência das 
próprias ações de uma entidade, a entidade leva em consideração a opção de conversão ao clas-
sificar o passivo principal como circulante ou não circulante, a menos que a opção seja classificada 
como patrimônio líquido de acordo com o CPC 39. Os outros passivos do Grupo não foram impac-
tados pelas alterações. Apesar da mudança na política, não há impacto retrospectivo nas demons-
trações comparativas, pois o Grupo não tinha notas conversíveis em aberto em 31/03/2024. 6. 
Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras, salvo indicação 
ao contrário. a. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Para conversão das 
transações em moeda estrangeira para a moeda funcional do Grupo (Real) foram utilizadas as 
seguintes taxas de câmbio:

Taxa média do exercício Taxa à vista
2025 2024 2025 2024

R$/USD 5,6091 4,9333 5,7422 4,9962
R$/EUR 6,0230 5,3515 6,1993 5,3979
b. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o 
Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos 
que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo por meio de resultado (VJR), acrescido, 
para um item não mensurado os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração 
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subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento 
de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio 
do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos 
os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
exercício de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e  Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor prin-
cipal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR:  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e  Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de 
um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido 
para negociação, a Empresa pode optar irrevogavelmente por apresentar 
alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financei-
ros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos 
os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA 
como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasa-
mento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação 
do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as 
informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem:  As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcio-
namento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a 
estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a 
realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;  Como o 
desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo; 
 Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados;  Como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo 
dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e  A fre-
quência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
exercícios anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são 
consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento 
contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros mantidos para nego-
ciação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo 
são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros 
- avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” 
é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos 
básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos adminis-
trativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele 
não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: 
 Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos 
de caixa;  Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas 
variáveis;  O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e  Os termos 
que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - 
Avaliação do modelo de negócio: O pagamento antecipado é consistente 
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-
-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do prin-
cipal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do con-
trato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um 
valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou 
a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhe-
cimento inicial. Passivos financeiros - classificação, mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro 
é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros 
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o 
Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza 
transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, 
mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreco-
nhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desre-
conhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contá-
bil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. c. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes 
itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais:  Os instrumen-
tos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo;  Os instru-
mentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado são mensurados pelo valor justo;  Os ativos biológicos são 
mensurados pelo valor justo menos o custo de venda. d. Capital social: 
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O Grupo não 
possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme 
definidos em estatuto social, são reconhecidos como passivo. Os dividen-
dos adicionais propostos devem ser aprovados em Assembleia de Acio-
nistas do Grupo e são reconhecidos no patrimônio líquido sobre esta 
rubrica, se deliberados durante o exercício. e. Imobilizado: (i) Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos 

capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quando 
partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos 
pelo Grupo. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar 
o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não são depre-
ciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos anualmente e ajustados caso seja apropriado. f. Ativos 
intangíveis: Os ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que 
têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amorti-
zação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável. (i) Amortização: A amortização é calculada utilizando o 
método linear, baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus 
valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no resultado. 
(ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incor-
porados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros 
gastos são reconhecidos no resultado conforme incorrido. A vida útil 
estimada para softwares é de 5 anos. Os métodos de amortização, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados 
caso seja apropriado. g. Arrendamentos: No início de um contrato, o 
Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato 
é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em 
troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na modifi-
cação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o 
Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arren-
damento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por não separar os 
componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os compo-
nentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. 
O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrenda-
mento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos 
de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos 
a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o 
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método 
linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos 
que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de 
direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil 
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente 
reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se 
essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de emprés-
timo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremen-
tal sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos 
do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte:  Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; 
 Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou 
taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; 
 Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo 
com as garantias de valor residual; e  O preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa 
opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir 
o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 
amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando 
há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se 
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o 
Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão 
ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em 
essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa 
maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo 
de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo 
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A partir de 01/03/2021, a 
medida em que a base para determinar os pagamentos futuros do arren-
damento muda conforme exigido pela reforma da taxa de juros de refe-
rência, o Grupo reavalia o passivo do arrendamento descontando os 
pagamentos do arrendamento revisados usando a taxa de desconto 
revisada que reflete a mudança para uma taxa de juros de referência 
alternativa O Grupo apresenta ativos de direito de uso que não atendem 
à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e 
passivos de arrendamento em “empréstimos, financiamentos e debêntu-
res” no balanço patrimonial. (ii) Arrendamentos de ativos de baixo valor: 
O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrenda-
mentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece 
os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como 
uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. h. Ativos 
financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contra-
tuais: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito 
sobre:  Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado;  Investi-
mentos de dívida mensurados ao VJORA; e  Ativos de contrato. O Grupo 
mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que 
são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses:  Títulos 
de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e  Outros 
títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou 
seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconheci-
mento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes 
e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o 
Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experi-
ência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este 
estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo finan-
ceiro como inadimplente quando:  É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma); ou  O ativo financeiro estiver 
vencido há mais de 90 dias. O período máximo considerado na estimativa 
de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o 
qual o Grupo está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de 
crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas pon-
deradas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são 
mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa 
(ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos o Grupo de acordo 
com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). As 
perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva 
do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: 
Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros conta-
bilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. 
Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 

estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financei-
ros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observá-
veis: dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; a 
probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro 
tipo de reorganização financeira. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo 
financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação 
a clientes individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil 
bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na 
experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a 
clientes corporativos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a época 
e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável 
de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa 
do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimen-
tos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. Ativos não finan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não 
os ativos biológicos, propriedade para investimento, estoques e ativos 
fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então 
o valor recuperável do ativo é determinado. Para testes de redução ao 
valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor 
recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu 
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos 
de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo 
ou da UGC. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se 
o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As 
perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor con-
tábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i. Ativos biológicos: Os 
ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, deduzidos das despe-
sas de venda. Alterações no valor justo menos despesas de venda são 
reconhecidos no resultado. Custos de venda incluem todos os custos que 
seriam necessários para vender os ativos. A cana-de-açúcar em pé é 
transferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas esti-
madas de venda apurados na data de corte. A cana-de-açúcar é mensurada 
a valor justo de acordo com o método de fluxo de caixa descontado. O 
período de colheita inicia-se no mês de abril de cada ano e termina, em 
geral, no mês de novembro do mesmo ano. j. Benefícios de curto prazo 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço corres-
pondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente legal 
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 
confiável. k. Provisões: As provisões são determinadas por meio do 
desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os 
efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são 
reconhecidos no resultado como despesa financeira. l. Receita opera-
cional: A receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos 
bens ou serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em 
um momento específico no tempo ou ao longo do tempo - requer julga-
mento. O Grupo comercializa açúcar e etanol exclusivamente através da 
Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo. As receitas são mensuradas com base em rateio, definido 
de acordo com a produção do Grupo em relação as demais cooperadas, 
em conformidade com as orientações contábeis constante do Parecer 
Normativo CST n˚ 66, de 05/09/1986, e reconhecidas sempre que ocorre 
a entrega dos produtos para a cooperativa. m. Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros 
sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, 
através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem 
empréstimos, líquidas de desconto a valor presente das provisões, varia-
ções no valor justo por meio do resultado e perdas por redução ao valor 
recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de 
empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado 
através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são 
reportados em uma base líquida. n. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do período corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável 
do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) 
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa 
de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do período e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos períodos anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relaciona-
das a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social - diferidos: Ativos 
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudan-
ças dos ativos e passivos fiscais diferidos no período são reconhecidas 
como despesa de imposto de renda e contribuição social diferidos. O 
imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o 
reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não 
afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. Um 
ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na extensão em que 
seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra 
os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data 
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com 
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas 
até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos 
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o 
Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e pas-
sivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. o. Contas a receber e outros recebíveis: O valor justo de 
contas a receber e outros créditos, é estimado como valor presente de 
fluxos de caixas futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros 
apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras e se 
equiparam ao valor contábil. p. Propriedades para investimento: A 
propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo custo e 
subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no 
valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação 
de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o 
valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhe-
cidos no resultado. Quando uma propriedade para investimento anterior-
mente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante 
reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros 
acumulados. q. Investimentos: O investimento na entidade sobre a qual 
a Companhia exerce influência significativa é contabilizado pelo método 
de equivalência patrimonial, sendo inicialmente contabilizados no 
balanço patrimonial ao custo, adicionados das mudanças após a aquisição 

da participação societária. A demonstração do resultado reflete a parcela 
dos resultados das operações das coligadas com base no método da 
equivalência patrimonial. Quando uma mudança for diretamente reco-
nhecida no patrimônio líquido da coligada, a Companhia reconhecerá sua 
parcela nas variações ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, 
na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Após a aplicação 
do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é 
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o 
investimento da Companhia em sua coligada. A Companhia determina, 
em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência 
objetiva de que o investimento na coligada sofreu perda por redução ao 
valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante de perda 
por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recupe-
rável da coligada e o valor contábil e reconhece o montante na demons-
tração do resultado. Quando ocorrer perda de influência significativa 
sobre a coligada, a Companhia passa a reconhecer o investimento a valor 
justo. O investimento mantido na Copersucar S.A. é registrado e avaliado 
pelo metodo de equivalência patrimonial com base nas demonstrações 
financeiras levantadas na mesma data base da Companhia conforme 
demonstrado na nota explicativa n° 15. 7. Novas normas e interpretações 
ainda não efetivas: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas 
para exercícios iniciados após 01/01/2024. O Grupo não adotou as 
seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações finan-
ceiras. a IFRS 18 apresentação e divulgação das demonstrações contábeis: 
O IFRS 18 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis 
e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 
01/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos 
principais.  As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, 
as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de opera-
ções descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são 
obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. 
O lucro líquido das entidades não mudará.  As medidas de desempenho 
definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota 
nas demonstrações financeiras.  Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além 
disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro opera-
cional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao 
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. O Grupo 
ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particu-
larmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas do 
Grupo, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais 
exigidas para MPMs. O Grupo também está avaliando o impacto sobre como 
as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo 
itens atualmente rotulados como ‘outros’. b Outras normas contábeis: 
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras do Grupo:  Classi-
ficação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações CPC 48 e 
CPC 40).  Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02).
8. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e bancos – – 184 127
Aplicações financeiras 287 273 393.223 395.120
Total 287 273 393.407 395.247
O saldo de caixa e bancos compreende valores em conta corrente para 
o uso imediato e decorrem do fluxo normal das operações do Grupo. As 
aplicações financeiras são de curto prazo, com liquidez diária, e são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras 
em instituições financeiras estão indexadas em 104,21% do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI) em 31/03/2025 (31/03/2024 estavam 
indexadas em 103,57%) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando aplicável, é 
efetuado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, 
ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, levando-se em 
consideração as taxas futuras de papéis similares. A exposição do Grupo 
a risco de taxas e análise de sensibilidade para os ativos e passivos está 
apresentada na nota explicativa nº 24. 9. Conta corrente – Cooperativa: 
Corresponde aos direitos a receber por comercialização de produtos da 
Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo.

Consolidado
2025 2024

Açúcar Cristal 72.929 1.013
Açúcar VHP 4.070 32.398
Etanol Anidro 16.799 345
Etanol Hidratado 15.942 –
Cbios 2.053 488
Outros 2.127 4.281
Total 113.920 38.525
10. Estoques: Consolidado

2025 2024
Manutenção entressafra 70.355 56.992
Almoxarifado 17.273 17.222
Cbios (i) 8.548 10.608
Total 96.176 84.822
(i) RenovaBio – Créditos de Descarbonização (CBIOs) Em 31/03/2025, 
a Usina Açucareira S.Manoel S.A. detinha 126.087 Créditos de Descar-
bonização (CBIOs) emitidos e ainda não comercializados (118.841 em 
31/03/2024).A comercialização dos CBIOs ocorre, majoritariamente, 
com distribuidoras de combustíveis, que possuem metas obrigatórias de 
aquisição definidas no âmbito do programa RenovaBio — a Política Nacio-
nal de Biocombustíveis, instituída pela Lei nº 13.576/2017.O RenovaBio 
tem como principal objetivo promover a expansão dos biocombustíveis 
na matriz energética brasileira, por meio da definição de metas anuais 
de descarbonização, contribuindo para o cumprimento dos compromissos 
assumidos pelo Brasil no Acordo de Paris. Os gastos com manutenção de 
entressafra são gastos ocorridos na manutenção de equipamentos indus-
triais, veículos e máquinas agrícolas que são acumulados no decorrer da 
entressafra para amortização na safra seguinte. O estoque é totalmente 
comercializado na safra conforme contrato de comercialização com a 
Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo. 11. Ativo biológico: Companhia adota o Pronunciamento 
Técnico CPC 29 - Ativo Biológico, onde os seus ativos biológicos de cana-
-de-açúcar são mensurados ao valor justo (nível 3) menos a despesa de 
venda no momento do reconhecimento inicial e no final de cada período 
de competência. A movimentação dos ativos biológicos (cana-de-açúcar) 
encontra-se detalhada a seguir: 

Consolidado
Saldo em 1º/04/2023 248.768
Aumento devido aos tratos culturais 174.944
Diminuição devido a colheita (186.472)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda 17.950
Saldo em 31/03/2024 255.190
Aumento devido aos tratos culturais 172.414
Diminuição devido a colheita (174.944)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas de venda 1.447
Saldo em 31/03/2025 254.107
Soqueira de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam apenas as 
lavouras de cana-de-açúcar, sem considerar as terras em que estas lavou-
ras se encontram. O valor justo dos ativos biológicos é classificado no nível 
3 da hierarquia do valor justo e as seguintes premissas foram utilizadas 
na determinação do valor justo por meio do fluxo de caixa descontado:

Consolidado
2025 2024

Área de colheita (hectares) 47.670 49.632
Produtividade (toneladas de cana por hectare) 80,95 80,35
Quantidade de ATR (kg) 141,24 136,38
Preço do Kg de ATR médio (R$/kg) 1,1926 1,2028
Em 31/03/2025 a taxa de desconto real utilizada para o cálculo do valor 
justo dos ativos biológicos é de 13,52% ao ano (11,14% ao ano em 
31/03/2024). O Grupo avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo 
biológico em 31/03/2025, a título de análise de sensibilidade, consi-
derando a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: 
(i) preço da tonelada de cana-de-açúcar, e (ii) volume de produção de 
cana-de-açúcar. As demais varáveis de cálculo permanecem inalteradas. 
Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da 
tonelada de cana resultaria em um aumento ou redução de R$ 21.040. 
Com relação ao volume de produção, uma variação (para 
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mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redução de R$ 23.312. As atividades 
operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes das mudanças 
climáticas, pragas, doenças, incêndios florestais e outras forças naturais. Historicamente, as con-
dições climáticas podem causar volatilidade nos setores de etanol e açúcar e, consequentemente, 
nos resultados operacionais do Grupo, por influenciarem as safras, aumentando ou reduzindo o 
volume de colheita. Além disso, os negócios do Grupo estão sujeitos à sazonalidade de acordo com 
o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do Brasil. O período de colheita 
anual de cana na região Centro-Sul do Brasil geralmente começa entre abril e maio, e termina 
entre novembro e dezembro. Isso cria variações de estoques, que geralmente encontram-se mais 
elevado em novembro e dezembro, para cobrir as vendas na entressafra (dezembro a abril) e um 
grau de sazonalidade no lucro bruto, que tende a ser menor no último trimestre do ano fiscal 
(outubro a dezembro). 
12. Impostos a recuperar: Consolidado

2025 2024
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 6.834 8.902
Programa de Integração Social (PIS) 1.679 2.113
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) 24.610 31.775
Outros 2.794 2.797
Total 35.917 45.587
Ativo circulante 3.643 8.138
Ativo não circulante 32.274 37.449
Referem-se a créditos gerados nas operações normais do Grupo podendo ser compensados com 
tributos da mesma natureza. A estimativa de realização dos impostos a recuperar é avaliada men-
salmente pela Administração com base em projeções estimadas de produção e venda dos produtos, 
podendo os créditos serem transferidos à Cooperativa ou compensados com outros impostos gerados 
pela operação do Grupo. Como análise de recuperabilidade para o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICMS), temos a ferramenta do E-Credac, onde se analisa a transferência dos créditos 
tributários das filiais agrícolas para matriz.
Cronograma de utilização dos créditos tributários: Consolidado
Safra 2025/26 3.643
Safra 2026/27 19.240
Safra 2028/29 6.913
Safra 2029/30 4.720
Safra 2030/31 1.085
Safra 2031/32 271
Safra 2032/33 45

35.917
13. Outros créditos e Outras contas a pagar:

Consolidado Consolidado
Ativo Passivo

Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Outras contas 2.992 976 2.355 1.936
Total 2.992 976 2.355 1.936
Não circulante
Recursos de administradores 30 – – 19.334 23.232
Depósito Judicial – precatórios IAA (i) 92.092 74.449 – –
Depósito Judicial – outros 2.238 2.003 – –
Total 94.330 76.452 19.334 23.232
(i) A Usina Açucareira S.Manoel S.A. impetrou mandado de segurança objetivando afastar as 
exigências de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL sobre as parcelas que lhe cabem da verba indenizatória 
e para tanto, realizou depósitos judiciais no montante de R$ 122.004 (R$ 92.092 valor líquido 
aos impostos a recolher) e R$ 104.361 (R$ 74.449 valor líquido aos impostos a recolher, em 
31/03/2024), objetivando o ressarcimento dos danos suportados no passado onde o Poder 
Judiciário condenou a União a indenizar a Cooperativa por danos causados a seus cooperados 
decorrentes da fixação de preços defasados em vendas de açúcar e Etanol realizadas na década de 
1980. Outras contas classificadas no ativo circulante e não circulante referem-se, substancialmente, 
às despesas antecipadas, adiantamentos a colaboradores, clientes diversos e a títulos a receber. 
14. Propriedades para investimentos: Consolidado
Saldo em 31/03/2023 403.947
Adição novos investimentos 2.086
Variação valor justo 5.650
Saldo em 31/03/2024 411.683
Adição novos investimentos 96
Variação valor justo 22.444
Saldo em 31/03/2025 434.223
O investimento é constituído de várias glebas de terras situadas na Rodovia Professor João 
Hipólito Martins - SP 209 e Estrada Municipal Eduardo Zuccari, município de Botucatu/SP que 
serão futuramente destinados à comercialização. Para a determinação do valor justo do imóvel, 
a variação foi calculada de acordo com os procedimentos das Normas da ABNT NBR 14653 e do 
IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, através do Método Involutivo 
realizada por uma empresa avaliadora independente. De acordo com a Norma da ABNT NBR 14653 
e pelo IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, as glebas de terra foram 
avaliadas com base no “Método Comparativo de Dados de Mercado”, através de dados de mercado 
de imóveis semelhantes ao avaliado, à venda ou efetivamente transacionados no livre mercado 
imobiliário da região. Nesse sentido, efetuou-se pesquisa de mercado na região circunvizinha do 
imóvel avaliado, a fim de obter elementos de comparação, caracterizados por terrenos expostos 
para venda no livre mercado e que apresentassem as mesmas características do terreno em pauta. 
O Grupo realiza anualmente, a avaliação do valor justo dos bens registrados como propriedades 
para investimento. Para determinação do valor justo das propriedades para investimento o Grupo 
adota o “Nível 2”. 15. Investimentos: O quadro abaixo apresenta um resumo das informações 
financeiras da controlada e coligada avaliada através de equivalência patrimonial. Controladora: 
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58.272
Controladora Usina Açucareira S.Manoel S.A.
Saldo em 1/04/2023 737.650
Resultado de equivalência patrimonial 58.272
Dividendo minímo obrigatório (9.902)
Ajuste de avaliação patrimonial (665)
Saldo em 31/03/2024 785.355
Resultado de equivalência patrimonial 132.357
Dividendo minímo obrigatório (15.330)
Distribuição de dividendos (6.736)
Ajuste de avaliação patrimonial 56
Saldo em 31/03/2025 895.703

Consolidado (*) Copersucar S.A.
São Manoel 

Participações Ltda. Total
Saldo em 1/04/2023 100.766 280 101.046
Resultado de equivalência patrimonial 12.810 – 12.810
Distribuição dividendos (24.644) – (24.644)
Aporte capital 8.953 276 9.229
Dividendo mínimo obrigatório (121) – (121)
Baixa investimento (8.201) – (8.201)
Ajuste de avaliação patrimonial em investidas 3.967 – 3.967
Saldo em 31/03/2024 93.530 556 94.086
Resultado de equivalência patrimonial 18.207 – 18.207
Distribuição dividendos (11.958) – (11.958)
Aporte capital – 244 244
Baixa investimento (2.429) – (2.429)
Ajuste de avaliação patrimonial em investidas (4.129) – (4.129)
Saldo em 31/03/2025 93.221 800 94.021
(*) O saldo de investimento no Consolidado decorre da participação na Copersucar S.A. pela con-
trolada Usina Açucareira S. Manoel S.A. Informação sobre os investimentos na Copersucar S.A. 
: A Copersucar S.A., constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada 
no Brasil, tem a exclusividade na comercialização dos volumes de açúcar e etanol produzidos 
pelas unidades produtoras sócias e que inclui a Usina Açucareira S. Manoel S.A, localizadas nos 
Estados de São Paulo, Paraná, Minas Gerais e Goiás, gerenciando todos os elos da cadeia de açúcar e 
etanol, desde o acompanhamento da safra no campo até os mercados finais, incluindo as etapas de 
armazenamento, de transporte e de comercialização. Além de um modelo de negócios considerado 
único no setor sucroenergético, a Copersucar S.A. estruturou também um modelo de governança 
corporativa transparente, incorporando as melhores práticas do mercado. A Usina Açucareira S. 
Manoel S.A. é uma unidade produtora de açúcar e etanol, acreditamos neste modelo de negócio 
como uma visão integrada das operações e resultados complementares. Atualmente, membros 

da Administração da Usina Açucareira S. Manoel S.A., representam a Companhia nas decisões 
das políticas operacionais, financeiras e estratégicas da Copersucar S.A., através da participação 
no Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Comitês de Governança. Assim, o investimento 
na Copersucar S.A. é recohecido pelo método de equivalência patrimonial uma vez que o Grupo 
exerce influência significativa em sua administração. O quadro abaixo apresenta um resumo das 
informações financeiras da controlada e coligada avaliada através de equivalência patrimonial.

31/03/25

Partici-
pação 
socie-

tária
Ativo cir-

culante

Ativo não 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Passivo 
não cir-
culante

Patri-
mônio 

líquido

Resul-
tado do 
exercí-

cio

Efeito 
no 

resul-
tado 

da 
Com-

panhia
Copersucar 
S.A. 4,5309% 4.544.531 6.966.385 4.186.966 5.261.660 2.062.291 401.840 18.207

31/03/24

Partici-
pação 
socie-

tária
Ativo cir-

culante

Ativo não 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Passivo 
não cir-
culante

Patri-
mônio 

líquido

Resul-
tado do 
exercí-

cio

Efeito 
no 

resul-
tado 

da 
Com-

panhia
Copersucar 
S.A. 4,5648% 6.495.030 4.863.561 5.404.347 3.905.310 2.048.934 280.633 12.810

16. Imobilizado: Composição do imobilizado: O imobilizado está registrado ao custo de aquisição 
ou construção, deduzido da depreciação acumulada e de eventuais perdas por redução ao valor 
recuperável (impairment), quando aplicável. Impairment: O ativo imobilizado tem o seu valor recu-
perável analisado, no mínimo, anualmente, sendo que para o exercício encerrado em 31/03/2025 
e 2024 a Administração não observou trigger de risco de impairment para a realização do teste de 
recuperabilidade. Imobilizado líquido: A apresentação líquida do imobilizado refere-se ao valor 
do ativo imobilizado já deduzido da depreciação acumulada e de eventuais perdas por impairment. 

Consolidado
2025 2024

Terras 411.079 411.084
Edifícios e benfeitorias 119.840 113.142
Móveis e utensílios 11.665 8.042
Veículos 30.949 29.955
Máquinas e implementos agrícolas 99.795 82.923
Máquinas e equipamentos industriais 3.759 5.304
Instalações industriais 198.458 213.269
Equipamentos de informática 1.635 1.022
Imobilizado em andamento 24.982 16.314
Lavouras de cana 692.540 615.798
Outras imobilizações 1.130 1.168
Total 1.595.832 1.498.021

Consolidado

Custo 2024 Adição Baixas
Transfe-

rências 2025
Terras 411.084 – (5) – 411.079
Edifícios e benfeitorias 173.932 5.420 (33) 7.298 186.617
Móveis e utensílios 21.336 7.169 – – 28.505
Veículos 86.037 10.938 (4.066) – 92.909
Máquinas e implementos agrícolas 163.623 36.728 (3.245) 2.171 199.277
Máquinas e equipamentos industriais 41.743 1.272 (23) – 42.992
Instalações industriais 383.211 – (924) 2.496 384.783
Equipamentos de informática 6.632 687 (37) 357 7.639
Imobilizado em andamento 16.314 20.991 (1) (12.322) 24.982
Lavoura de cana custo atribuído 185.259 – – – 185.259
Lavouras de cana 950.659 188.228 – – 1.138.887
Outras imobilizações 881 46 – – 927
Total custo 2.440.711 271.479 (8.334) – 2.703.856
Depreciação
Edifícios e benfeitorias (60.790) (6.008) 21 – (66.777)
Móveis e utensílios (13.294) (3.546) – – (16.840)
Veículos (56.082) (9.549) 3.671 – (61.960)
Máquinas e implementos agrícolas (80.700) (19.961) 1.179 – (99.482)
Máquinas e equipamentos industriais (36.439) (2.815) 21 – (39.233)
Instalações industriais (169.942) (17.096) 713 – (186.325)
Equipamentos de informática (5.610) (422) 28 – (6.004)
Lavoura de cana custo atribuído (185.259) – – – (185.259)
Lavouras de cana (334.861) (111.486) – – (446.347)
Outras imobilizações 287 (84) – – 203
Total depreciação (942.690) (170.967) 5.633 – (1.108.024)
Total 1.498.021 100.512 (2.701) – 1.595.832

Consolidado

Custo 2023 Adição Baixas
Transfe-

rências 2024
Terras 411.084 – – – 411.084
Edifícios e benfeitorias 172.588 – – 1.344 173.932
Móveis e utensílios 18.615 2.734 (13) – 21.336
Veículos 74.595 12.411 (969) – 86.037
Máquinas e implementos agrícolas 139.442 24.254 (73) – 163.623
Máquinas e equipamentos industrial 38.089 3.732 (78) – 41.743
Instalações industriais 383.211 – – – 383.211
Equipamentos de informática 6.722 328 (418) – 6.632
Imobilizado em andamento 8.002 9.656 – (1.344) 16.314
Lavoura de cana custo atribuído 185.259 – – – 185.259
Lavouras de cana 794.295 156.364 – – 950.659
Outras imobilizações 881 – – – 881
Total custo 2.232.783 209.479 (1.551) – 2.440.711
Depreciação
Edifícios e benfeitorias (54.775) (6.015) – – (60.790)
Móveis e utensílios (10.481) (2.82’6) 13 – (13.294)
Veículos (50.826) (6.061) 805 – (56.082)
Máquinas e implementos agrícolas (64.482) (16.287) 69 – (80.700)
Máquinas e equipamentos Industrial (33.789) (2.650) – – (36.439)
Instalações industriais (156.605) (13.337) – – (169.942)
Equipamentos de informática (5.624) (395) 409 – (5.610)
Lavoura de cana custo atribuído (185.259) – – – (185.259)
Lavouras de cana (244.345) (90.516) – – (334.861)
Outras imobilizações 287 – – – 287
Total depreciação (805.899) (138.087) 1.296 – (942.690)
Total 1.426.884 71.392 (255) – 1.498.021
Depreciação: As taxas médias de depreciação anuais estimadas são as seguintes:
 Descrição Taxa
Edifícios 2,43%
Benfeitorias 2,86%

 Descrição Taxa
Máquinas e equipamentos industriais 12,50%
Instalações industriais 10,00%
Máquinas e implementos agrícolas 8,34%
Móveis e utensílios 10,00%
Veículos 12,00%
Computadores e periféricos 20,00%
Lavouras de cana 12,50%
Outros 10,00%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos anualmente e ajustados 
caso seja apropriado. Imobilizado em andamento: Em 31/03/2025, o Grupo mantinha projetos 
em andamento no valor de R$ 24.982 (em 31/03/2024 no valor de R$ 16.314) relacionados a 
investimentos em modernização e expansão industrial. Esses valores serão reclassificados para 
os grupos definitivos do imobilizado após a conclusão e entrada em operação dos ativos. 17. 
Direito de uso e arrendamentos e parcerias a pagar: A movimentação do direito de uso durante 
o exercício está demonstrada a seguir: 

Consolidado
Imóveis rurais Parceria agrícola Máquinas Total

Vida útil (em anos) 3 a 4 anos 6 a 7 anos 1 a 2 anos
Saldo em 01/04/2023 28.503 223.363 3.413 255.279
Amortização (4.636) (53.825) (3.858) (62.319)
Adição de novos contratos 2.520 105.773 – 108.293
Remensurações (4.886) 43.123 445 38.682
Saldo em 31/03/2024 21.501 318.434 – 339.935
Amortização (3.707) (53.356) – (57.063)
Adição de novos contratos 2.035 37.740 – 39.775
Remensurações (345) (10.029) – (10.374)
Saldo em 31/03/2025 19.484 292.789 – 312.273
A composição do saldo de arrendamentos e parcerias a pagar, assim como a movimentação do 
exercício estão apresentadas a seguir:

Consolidado
Passivos Imóveis Rurais Parceria Agrícola Máquinas Total
Saldo em 01/04/2023 27.836 213.998 3.414 245.248
Pagamentos – principal (3.971) (42.455) (3.859) (50.285)
Pagamentos – juros (2.125) (20.506) (243) (22.874)
Realização do AVP 2.125 20.506 243 22.874
Adições de novos contratos 2.520 105.773 – 108.293
Remensuração (4.886) 43.123 445 38.682
Saldo em 31/03/2024 21.499 320.439 – 341.938
Pagamentos – principal (3.846) (45.925) – (49.771)
Pagamentos – juros (1.692) (24.551) – (26.243)
Realização do AVP 1.692 24.551 – 26.243
Adições de novos contratos 2.035 37.740 – 39.775
Remensuração (345) (10.029) – (10.374)
Saldo em 31/03/2025 19.343 302.225 – 321.568
Passivo circulante 41.019
Passivo não circulante 280.549
A taxa de desconto nominal utilizada para o cálculo do ajuste a valor presente é de 14,25% ao 
ano e a adição dos novos contratos ajustados pela taxa na data das demonstrações financeiras.
Os saldos estimados de arrendamentos e parceria a pagar no curto e longo prazo tem a seguinte 
composição de vencimento:

Consolidado
Vencimento por período Imóveis rurais Parceria agrícola Total
Até 12 meses 3.387 37.631 41.018
13 a 24 meses 3.155 35.789 38.944
25 a 36 meses 3.153 35.493 38.646
37 a 48 meses 3.137 35.252 38.389
49 a 60 meses 2.169 33.794 35.963
61 a 72 meses 1.507 25.786 27.293
73 a 84 meses 1.146 18.801 19.947
85 a 96 meses 1.126 15.552 16.678
97 a 108 meses 389 14.300 14.689
109 a 120 meses 139 13.761 13.900
121 a 132 meses 35 9.316 9.351
133 a 144 meses – 26.751 26.751

19.343 302.226 321.568
18. Fornecedores: Consolidado

2025 2024
Fornecedores de cana–de–açúcar 19.856 12.069
Fornecedores de bens e serviços 63.004 62.305
Total 82.860 74.374
19. Empréstimos, financiamentos e debêntures: A seguir demonstramos as principais informações 
sobre os termos contratuais dos empréstimos, financiamentos e debêntures, que são mensurados 
pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição do Grupo a riscos de taxa de juros 
e liquidez, veja nota explicativa n° 24.

Consolidado

Modalidade

Taxa 
média 

(3) (% 
a.a)

Inde-
xador

Venci-
mento Garantias Moeda Contábil

Valor 
justo

2025 2024 2025

Finame 4,98 – 2024 a 
2025

Alienação 
fiduciária R$ – 370 –

BNDES 
Automático 6,00 – 2025 a 

2026
Alienação 
fiduciária R$ 1.857 3.784 1.752

BNDES 
Renovabio (0,26) CDI 2025 a 

2029 Aval R$ 79.838 96.353 80.667

BNDES PCA 
Armazéns 5,57 – 2025 a 

2028 Aval R$ 5.888 8.845 5.269

Capital de giro 2,51 CDI 2025 a 
2028 Aval R$ 427.164 458.246 400.191

CRA 2,80 IPCA 2025 a 
2029 Aval R$ 126.650 120.363 123.780

Debênture 
incentivada 1,65 IPCA 2025 a 

2028 Aval R$ 224.724 83.323 222.326

Capital de 
giro – IFC 
Dólar (1)

2,16 CDI 2025 a 
2028

Alienação de 
equipamentos + 
hipoteca

USD 5.935 15.485 5.445

Capital de 
giro – AGRI3 
EURO (2)

1,48 CDI 2025 a 
2029

Alienação de 
equipamentos + 
hipoteca

EUR 40.977 45.230 38.126

Total 913.033 831.999 877.556
Passivo circulante 163.746 116.078
Passivo não circulante 749.287 715.921

(1) International Finance Corporation – captação em dólar com instrumento swap – Taxa CDI + 
2,16%. (2) AGRI3 – captação em euro com instrumento de swap – Taxa CDI + 1,48%. (3) Taxas 
pré-fixadas, não incluídos os indexadores.

Abaixo apresentamos a movimentação dos empréstimos, financiamentos e debêntures do exercício:
Consolidado Consolidado

Modalidade
Saldo em 

31/03/2024 Captações
Juros 

provisionados
Variação 

IPCA
Pagamento 

principal
Pagamento 

juros
Variação 
cambial

Hedge 
accounting

Saldo em 
31/03/2025 Circulante Não circulante

Capital de giro 519.953 65.000 63.275 – (104.560) (71.720) 1.951 177 474.076 100.835 373.241
CRA 120.363 – 15.113 1.100 – (9.926) – – 126.650 42.218 84.432
Debentures 83.329 224.033 2.780 (55) (80.777) (4.586) – – 224.724 – 224.724
BNDES 107.984 – 7.782 1.285 (20.014) (9.454) – – 87.583 20.693 66.890
Finame 370 – 6 – (369) (7) – – – – –
Total 831.999 289.033 88.956 2.330 (205.720) (95.693) 1.951 177 913.033 163.746 749.287

Consolidado Consolidado

Modalidade
Saldo em 

31/03/2023 Captações
Juros 

provisionados
Variação 

IPCA
Pagamento 

principal
Pagamento 

juros
Variação 
cambial

Hedge 
accounting Amortização

Saldo em 
31/03/2024 Circulante

Não 
circulante

Capital de giro 466.563 150.000 64.648 (285) (99.954) (53.191) (370) (7.458) – 519.953 95.065 424.888
CRA 115.073 – 6.661 16.631 – (18.002) – – – 120.363 – 120.363
Debentures 79.758 – 2.382 3.571 – (2.382) – – – 83.329 – 83.329
BNDES 116.210 – 12.717 (173) (7.968) (12.802) – – – 107.984 20.643 87.341
Finame 2.564 22.627 1.304 – (24.817) (1.308) – – – 370 370 –
Total 780.168 172.627 87.712 19.744 (132.739) (87.685) (370) (7.458) – 831.999 116.078 715.921
(–) Custo de transação amortizar (8.245) – – – – – – – 8.245 – – –
Total 771.923 172.627 87.712 19.744 (132.739) (87.685) (370) (7.458) 8.245 831.999 116.078 715.921

Os saldos dos contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures contratados em moeda 
estrangeira são convertidos em reais pela taxa da contratação na data da liberação dos recursos 
e atualizados pela taxa Ptax na data das demonstrações financeiras, vide nota explicativa nº 24 - 
Risco de Taxa de Câmbio. Os contratos de Swap contemplam a contratação dos custos financeiros 
pela variação de CDI + Spread e estão contabilizados sob a rubrica Instrumento Financeiros 
Derivativos. A variação do valor justo dos contratos de Swap está registrada no resultado. Em 
31/03/2025 e 2024 o Grupo não apresenta desvios em relação ao cumprimento das condições 
contratuais financeiras pactuadas nos empréstimos, financiamentos e debêntures. Cronograma 
de amortização da dívida: Em 31/03/2025, as parcelas classificadas no passivo não circulante 
têm o seguinte cronograma de vencimento:

Consolidado
Vencimento por exercício Fluxo de caixa Valor contábil
0 a 12 meses 260.316 163.746
13 a 24 meses 272.519 129.760
25 a 36 meses 238.764 151.275
37 a 48 meses 215.284 137.602
49 a 60 meses 130.243 188.707
61 a 72 meses 145.293 141.943

1.262.419 913.033
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20. Obrigações – Cooperativa: Consolidado

2025 2024
Parcelamento Lei nº 11.941/09 – Arrepar – 575
Repasses financeiros (ii):
Adiantamentos – outros repasses 33.263 31.725
Total 33.263 32.300
(i) Repasses financeiros: Os adiantamentos de capital de giro correspondem a tomada de recursos 
com taxa de juros médios de 8,65% a.a. repassados pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-
-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título de empréstimos. Os demais repasses são 
substancialmente compostos por valores decorrentes de operações sub judice, garantidas por 
Letras de Câmbio, avais da Diretoria e produção de açúcar e etanol, registradas pela Cooperativa 
no passivo não circulante como provisão para contingências. 21. Provisão para contingências: 
A movimentação dos saldos está apresentada a seguir: 

Consolidado
Saldo em 1º/04/2023 1.496
Adição (baixa) de processos (167)
Saldo em 31/03/2024 1.329
Adição (baixa) de processos 951
Saldo em 31/03/2025 2.280
O Grupo possui processos judiciais de natureza cível, tributárias e trabalhistas avaliados pelos 
assessores jurídicos externos e pela Administração como sendo de risco possível sem mensuração 
com suficiente segurança, no montante de R$ 15.051 em 31/03/2025 (R$ 22.156 em 31/03/2024), 
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil 
não requerem sua contabilização, conforme composição e estimativa a seguir:

Consolidado
2025 2024

Processos tributários / administrativos 9.942 13.456
Processos cíveis 425 6.754
Processos trabalhistas 4.684 1.946
Total 15.051 22.156
22. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O Grupo, fundamentada na expectativa de 
geração de lucros tributáveis futuros, reconhece os créditos tributários sobre prejuízos fiscais de 
imposto de renda e bases negativas de contribuição social que não possuem prazo prescricional e 
cuja compensação está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. Esses créditos são mantidos 
no ativo não circulante, conforme regulamentação do Pronunciamento Técnico CPC 26 e CPC 32. 
O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são revisadas 
anualmente, caso haja fatores relevantes que venha a modificar as projeções. As alíquotas desses 
impostos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para 
o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Tributos diferidos de ativos, passivos e 
resultado foram atribuídos da seguinte forma. O Grupo, fundamentada na expectativa de geração 
de lucros tributáveis futuros, levando em consideração o histórico dos últimos anos, reconheceu 
créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social que não 
possuem prazo prescricional. 

Consolidado

Ativo / (Passivo)
Patrimônio 

líquido Resultado
IRPJ e CSLL 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Prejuízo fiscal e base negativa 
 (IRPJ e CSLL) 3.996 4.788 – – (792) (3.337)

Prejuízo fiscal e base negativa  
IRPJ e CSLL – precatório 15.692 5.522 – – 10.170 –

Valor justo hedge accounting 6.814 6.874 (60) (2.536) – –
Precatório – PIS/Cofins 20.311 20.311 – – – 8.548
Diferença custo – parceria agrícola 3.339 2.127 – – 1.212 507
Precatório – IR e CSLL (i) – (78.957) – – 78.957 (18.401)
Custo atribuído (135.837) (136.560) – – 723 660
Diferença taxa depreciação 
 – base fiscal e econômica (54.363) (54.930) – – 567 616

Depreciação incentivada (265.350) (237.787) – – (27.563) (24.907)
Valor justo propriedade para 
investimento (146.379) (138.751) – – (7.628) (1.921)

Valor justo dos ativos biológicos (27.776) (27.284) – – (492) (6.103)

Consolidado

Ativo / (Passivo)
Patrimônio 

líquido Resultado
IRPJ e CSLL 2025 2024 2025 2024 2025 2024
Valor justo ativos financeiros 
disponíveis venda (2.703) (2.703) – – – –

Valor justo instrumentos financeiros 
– derivativos (7.295) (3.910) – – (3.385) (2.368)

Valor justo instrumentos financeiros – Cbios (2.906) (3.607) – – 701 (1.253)
Variação cambial 8.343 1.189 – – 7.154 2.677
ICMS sobre aquisição de insumos (6.188) (6.188) – – – (6.188)
Atualiz. depósito judicial – precatório (9.600) (6.173) – – (3.427) (3.086)
Líquido (599.902) (656.039) (60) (2.536) 56.197 (54.556)
(i) Considerando os desdobramentos processuais do mandato de segurança ocorridos durante 
o exercício findo em 31/03/2025, a Usina Açucareira S.Manoel S.A., juntamente com os seus 
assessores jurídicos, optou em realizar a reversão do risco passivo tributário durante o exercício, 
o qual estava reconhecido no mesmo montante do depósito judicial, uma vez que a Administração 
entende que é mais provável que as autoridades locais aceitem o tratamento fiscal adotado pela 
Usina Açucareira S.Manoel S.A. A Administração, tomando como base a avaliação de risco tributário 
avaliado pelos seus assessores jurídicos, manterá o seu acompanhamento tempestivo sobre a evo-
lução do tema, e caso decisões futuras alterem o atual entendimento sobre o risco, a Administração 
irá avaliar e se necessário reconhecer o risco de perda caso o Grupo entenda que não seja mais 
provável que as autoridades locais aceitem o tratamento fiscal adotado pelo Grupo. A conciliação 
da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de 
renda e contribuição social no resultado é demonstrada como segue: Reconciliação da taxa efetiva:

Consolidado
2025 2024

Resultado do exercício antes dos impostos 161.312 152.991
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com imposto a alíquota nominal (54.846) (52.017)
Efeito das (adições) exclusões permanentes:
Equivalência patrimonial 6.190 4.355
Compensação prejúizo fiscal – (449)
IRRF cbios (1.554) (2.211)
Indenização precatório IAA 78.957 –
Outras adições e exclusões líquidas 26.405 (7.423)
Imposto de renda e contribuição social – resultado 55.152 (57.745)
Corrente (1.045) (3.189)
Diferido 56.197 (54.556)
Alíquota efetiva (34%) 38%
23. Patrimônio líquido – Controladora: a. Capital social: O capital social está representado por 
83.075.745 (no total de 83.075.745 em março de 2024) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. b. Reservas: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
Reserva de retenção de lucros: Os lucros acumulados apurados até 31/03/2025 foram reclassifi-
cados no patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de lucros e estão à disposição dos 
acionistas. Reserva para investimento: É constituída do lucro líquido do exercício, nos termos do 
Estatuto Social, destinada exclusivamente para financiar a ampliação da capacidade produtiva 
da Companhia e diversos projetos de aperfeiçoamento de processo, até o limite previsto no art. 
199 da Lei das Sociedades por ações. c. Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo 
máximo de 12% sobre o lucro líquido do exercício, calculado após as apropriações da reserva 
legal, conforme Estatuto Social. Os dividendos adicionais propostos devem ser aprovados pela 
Assembleia de Acionistas da Companhia e são reconhecidos no patrimônio líquido sobre esta 
rubrica, se deliberados durante o exercício. d. Ajustes de avaliação patrimonial: São compostos 
pelo efeito da adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado nas investidas em decorrência 
da aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 27 e do ICPC 10 na data de transição, deduzido do 
respectivo imposto de renda e da contribuição social diferidos, e vêm sendo realizados mediante 
depreciação, alienação ou baixa dos ativos que lhes deram origem. 24. Instrumentos financeiros: 
a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os 
valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados 
ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. 

Consolidado

31/03/2025
Valor 

contábil

Fluxo de 
caixa 

contra-
tual

Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 
134 

meses
Fornecedores 82.860 82.860 82.860 – – – – –
Empréstimos, 
financiamentos e 
debêntures 913.033 1.262.419 260.316 272.519 238.764 215.284 130.243 145.293

Obrigações – 
Cooperativa 33.263 33.263 1.300 1.300 1.300 1.300 1.300 26.763

Arrendamentos e 
parcerias a pagar 321.568 659.199 46.220 49.449 55.293 61.891 65.334 381.012

Outras contas a pagar 21.689 21.689 2.355 – 19.334 – – –
Consolidado

31/03/2024
Valor 

contábil

Fluxo de 
caixa 

contra-
tual

Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 
134 

meses
Fornecedores 74.374 62.613 62.613 – – – – –
Empréstimos, 
financiamentos e 
debêntures 831.999 1.101.755 205.615 272.627 248.573 210.427 113.896 50.617

Obrigações – 
Cooperativa 32.300 32.300 1.300 1.300 1.300 1.300 1.300 25.800

Arrendamentos e 
parcerias a pagar 341.938 501.350 72.508 63.851 58.319 55.428 51.270 199.974

Outras contas a pagar 34.368 34.368 11.136 23.232 – – – –
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade do Grupo, possam ocorrer 
significativamente mais cedo ou em montantes significativamente diferentes. (iii) Risco de mercado: 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado das commodities, variações de 
taxas de juros e taxas de câmbio, novas regras políticas, têm nos resultados do Grupo ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. Para mitigar esses riscos, o Grupo monitora permanentemente 
os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços seguindo sua 
política de precificação de suas commodities, além de assegurar que os volumes de produção estejam 
de acordo com o contrato de entrega de produtos com a Cooperativa. a. Risco de volatilidade do 
preço de commodities: O Grupo está exposto aos riscos de alterações nos preços das commodities 
de acordo com seu mix de produção de açúcar e etanol. No resultado das demonstrações financeiras 
deste exercício toda a produção foi totalmente comercializada e reconhecida as variações no 
resultado. Em relação ao etanol, o Grupo vem acompanhando a variação do preço e monitorando 
o volume e mix de produção de acordo com o contrato de entrega com a Cooperativa, uma vez que 
não temos um mercado ativo para precificação do etanol. Risco de taxa de juros: As operações do 
Grupo estão expostas às taxas de juros indexadas ao CDI, IPCA, Dólar e Euro. Visando à mitigação 
deste risco, o Grupo busca preferencialmente compor seus recursos com operações atreladas ao 
CDI mais o spread bancário uma vez que as aplicações financeiras são todas indexadas a taxas 
atreladas a um percentual do CDI. Com relação à dívida em moeda estrangeira, o risco deverá ser 
mitigado através de instrumentos financeiros de proteção - contratos de Swap - atrelados ao CDI 
mais o spread bancário. Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros do Grupo é apresentado a seguir:

Consolidado
Ativos financeiros Nota 2025 2024
Aplicações – instituições financeiras 8 393.223 395.120
Passivos financeiros
Empréstimos, financiamentos e debêntures 19 913.033 831.999
Obrigações – Cooperativa 20 33.263 32.300
Arrendamentos e parcerias a pagar 17 321.568 341.938
Outras contas a pagar 13 21.689 25.168
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: As operações 
com instrumentos financeiros derivativos, contratados pelo Grupo são contratos de Swap, que 
visam única e exclusivamente a proteção contra riscos cambiais e atualização monetária (IPCA) 
associados a posições de curto e longo prazos no balanço patrimonial referente às captações 
de recursos junto às instituições financeiras. Em vista aos instrumentos financeiros derivativos 
contratados, a totalidade da dívida está atrelada à moeda Real (BRL). Com base no saldo das 
aplicações financeiras, do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros 
dos empréstimos, financiamentos e debêntures e dos ativos, a administração efetuou uma análise 
de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício 
de acordo com os montantes mostrados a seguir. O cenário 1 corresponde ao cenário considerado 
mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde 
a uma alteração de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os 
efeitos em apreciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas estão apresentadas a seguir: 
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - apreciação das taxas:

Consolidado
Cenários

Instrumentos
Ativos financeiros

Exposição em 
31/03/25 Risco

Taxa de juros 
provável % 

a.a.

Elevação do 
índice em 25%

Elevação do 
índice em 50%

% Valor % Valor
Aplicações financeiras 393.223 CDI 12,21 15,26 11.995 18,32 23.991
Passivos financeiros
CRA (126.650) IPCA 10,15 11,31 (1.472) 12,48 (2.945)
Debêntures (224.724) IPCA 10,15 11,31 (2.612) 12,48 (5.225)
Capital de giro (507.002) CDI 17,51 21,26 (19.013) 25,01 (38.025)
Empréstimos, financia-
mentos e debêntures (858.376) (23.097) (46.195)

Obrigações – Cooperativa (33.263) CDI 17,50 21,88 (1.455) 25,00 (2.495)
Arrendamentos e 
parcerias a pagar (321.568) CDI 17,50 21,88 (14.069) 25,00 (24.118)

Outras contas a pagar (21.689) CDI 17,50 21,88 (949) 25,00 (1.627)
Total da variação (16.473) (28.240)
Impacto líquido de impostos no 
resultado e no patrimônio líquido (27.575) (50.444)

Risco de taxa de câmbio e indexadores variáveis: O Grupo possui parte de seus contratos de 
empréstimos, financiamentos e debêntures em moeda estrangeira e prevê a utilização de instru-
mentos financeiros de proteção - contratos de Swap. Estes instrumentos financeiros derivativos 
contratados tem o objetivo exclusivo de proteção econômica e financeira para reduzir o risco da 
exposição frente as oscilações da taxa de câmbio, convertendo esta exposição para Reais e CDI 
flutuante. Em vista aos instrumentos financeiros derivativos contratados, a totalidade dos contratos 
de Swap está demonstrada na tabela abaixo: 
Consolidado 2025 Fluxo Contratual

Descrição
Valor de 

referência
Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 72 
meses

Instrumento financeiro 
derivativo – Dólar 1.997 1.997 – – – – –

Instrumento financeiro 
derivativo – Euro 8.689 – – – 8.689 – –

Instrumento financeiro 
derivativo – IPCA 10.771 6.692 – 9.769 – (2.825) (2.865)

21.457 8.689 – 9.769 8.689 (2.825) (2.865)
A exposição líquida está demonstrada na tabela a seguir conforme sua política de gerenciamento 
de risco:
Consolidado Nota 2025 2024
Empréstimos, financiamentos e debêntures – moeda estrangeira 20 46.912 60.715
Empréstimos, financiamentos e debêntures – IPCA 20 351.374 203.686
Instrumentos financeiros derivativos – Swap 25 (21.457) (25.762)
Exposição líquida da dívida 376.829 238.639
Análise de sensibilidade – risco de variação cambial e indexadores variáveis: A análise é feita 
considerando os movimentos das respectivas taxas de câmbio e qual seria o impacto da variação 
da taxa de câmbio no resultado. O valor de referência corresponde ao cenário considerado mais 
provável nas taxas de câmbio, na data das demonstrações financeiras intermediárias. O cenário 1 
corresponde a uma alteração de 10% nas taxas, o cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% 
nas taxas e, o cenário 3 a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos em apreciação e depreciação 
nas taxas conforme as tabelas estão apresentadas a seguir:

Consolidado
Valor de 

Referência
Impactos de um 
cenário provável

Impactos de um 
cenário possível

Impactos de um 
cenário remoto

Descrição 2025 10% –10% 25% –25% 50% –50%
Empréstimos, financia-
mentos e debêntures – 
moeda estrangeira

46.912 4.691 (4.691) 11.728 (11.728) 23.456 (23.456)

Empréstimos, 
financiamentos e 
debêntures – IPCA

351.374 35.137 (35.137) 87.844 (87.844) 175.687 (175.687)

Instrumentos financei-
ros derivativos – Swap (21.457) (2.146) 2.146 (5.364) 5.364 (10.729) 10.729

376.829 37.683 (37.683) 94.207 (94.207) 188.415 (188.415)
Impacto líquido de impostos no 
resultado e no patrimônio líquido 15.750 (15.750) 39.375 (39.375) 78.751 (78.751)

Consolidado
Valor Contábil Valor Justo

Em 31/03/2025 Valor justo por meio do resultado Ativos aos custo amortizado Passivos ao custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos
Caixa e bancos – 184 – 184 184 – – 184
Aplicações financerias 393.223 – – 393.223 – 393.223 – 393.223
Conta–corrente – Cooperativa – 113.920 – 113.920 113.920 – – 113.920
Contas a receber – 72 – 72 72 – – 72
Outros créditos – 97.322 – 97.322 97.322 – – 97.322
Instrumentos financeiros derivativos (swap) 21.457 – – 21.457 – 21.457 – 21.457
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar – – (82.860) (82.860) (82.860) – – (82.860)
Obrigações – Cooperativa – – (33.263) (33.263) (33.263) – – (33.263)
Outras contas a pagar – – (21.689) (21.689) (21.689) – – (21.689)
Empréstimos e financiamentos – – (913.033) (913.033) – (877.556) – (877.556)
Arrendamentos e parcerias a pagar – – (321.568) (321.568) (321.568) – – (321.568)

Consolidado
Valor contábil Valor justo

Em 31/03/2024 Valor justo por meio do resultado Ativos aos custo amortizado Passivos ao custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos
Caixa e bancos – 127 – 127 127 – – 127
Aplicações financerias 395.120 – – 395.120 – 395.120 – 395.120
Conta–corrente – Cooperativa – 38.525 – 38.525 38.525 – – 38.525
Contas a receber – 167 – 167 167 – – 167
Outros créditos – 77.428 – 77.428 77.428 – – 77.428
Instrumentos financeiros derivativos 25.762 – – 25.762 – 25.762 – 25.762
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar – – (74.374) (74.374) (74.374) – – (74.374)
Obrigações – Cooperativa – – (32.300) (32.300) (32.300) – – (32.300)
Outras contas a pagar – – (34.368) (34.368) (34.368) – – (34.368)
Empréstimos e financiamentos – – (831.999) (831.999) – (823.596) – (823.596)
Arrendamentos e parcerias a pagar – – (341.938) (341.938) (341.938) – – (341.938)

Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial (com exceção dos instrumentos financeiros derivativos e 
empréstimos, financiamentos e debêntures), quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente 
líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado e se aproximam, substancialmente 
de seus correspondentes valores de mercado. Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: O 
Grupo está exposto aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:  Risco de crédito; 
 Risco de liquidez; e  Risco de mercado; Essa nota apresenta informações sobre a exposição do 
Grupo para cada um dos riscos acima, os objetivos do Grupo, políticas e processos de mensuração 
e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. Estrutura do gerenciamento de risco: A 
Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco do 
Grupo, e os gestores de cada área se reportam regularmente a Administração sobre as suas ativida-
des. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos enfrentados, para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos é revisado frequentemente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca desenvolver um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos entendam seus papéis e obrigações. (i) Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco do Grupo incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou 
de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com 
suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e 
de instrumentos financeiros conforme apresentados abaixo. Exposição a risco de crédito: O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi: 

Consolidado
Nota 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa 8 393.407 395.247
Instrumentos financeiros derivativos 24 21.457 25.762
Conta–corrente – Cooperativa 9 113.920 38.525
Contas a receber 72 167
Outros créditos 2.992 976
Total 531.848 460.677
Ativo circulante 519.080 440.620
Ativo não circulante 12.768 20.057
Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo tem como princípio trabalhar com instituições financeiras 
de primeira linha que apresentam maior solidez levando em consideração o seu rating, devendo 
ser igual ou superior a A e melhores condições de mercado em relação a taxas e prazos. O Grupo 
mitiga o risco de crédito mantendo os saldos de aplicações financeiras a fim de cobrir eventuais 
descasamentos entre os recebimentos e pagamentos. Não existe na história do Grupo registros 
de perdas em caixa e equivalentes de caixa. Conta corrente - Cooperativa: O conta-corrente 
Cooperativa corresponde aos direitos a receber pela comercialização de produtos da Cooperativa 

de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. Toda a receita de venda 
de produtos do Grupo é gerada via transações com a Cooperativa, para a qual o Grupo entrega 
toda a sua produção e está comercializa os produtos, açúcar e etanol. O Grupo opera desde a sua 
fundação (há mais de 50 anos) no modelo cooperativo e não apresenta histórico de perdas. Assim, 
não existem riscos de perdas com tais créditos para o Grupo. Contas a receber e outros créditos: 
As contas a receber são créditos compostos por clientes compradores de subprodutos do Grupo. 
A exposição do Grupo ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características 
individuais de cada cliente. Não há concentração de risco de crédito. Além disso, as vendas ocor-
rem de forma bem distribuída durante todo o exercício societário (principalmente no período de 
safra, que compreende os meses de abril a novembro de cada ano-calendário), o que possibilita à 
Companhia interromper entregas a clientes que porventura apresentem-se como potencial risco de 
crédito. Para clientes que apresentam histórico de não cumprimento de suas obrigações financeiras 
o Grupo procura trabalhar com pagamentos antecipados. Perdas por redução no valor recuperável: 
A composição por vencimento dos recebíveis na data das demonstrações financeiras para os quais 
não foram reconhecidas perdas por redução no valor recuperável são integralmente dentro do 
próximo exercício social. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e 
sua controlada iram encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem da Companhia e sua controlada na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada tem como política 
manter liquidez para o cumprimento das obrigações operacionais e financeiras para um ciclo 
operacional levando em consideração as premissas operacionais e de mercado. Através de sistema 
e ferramentas de gestão, a Companhia e sua controlada monitoram as movimentações do fluxo de 
caixa semanalmente através de reuniões do comitê financeiro e de governança mantendo, assim, 
o controle do caixa mínimo e revisão das premissas orçamentárias. Exposição ao risco de liquidez: 
A seguir, está o valor contábil e os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados:

Consolidado
Nota 2025 2024

Fornecedores 18 82.860 74.374
Empréstimos, financiamentos e debêntures 19 913.033 831.999
Obrigações – Cooperativa 20 33.263 32.300
Arrendamentos e parcerias a pagar 17 321.568 341.938
Outras contas a pagar 13 21.689 25.168
Total 1.372.413 1.305.779
Passivo circulante 342.007 276.705
Passivo não circulante 1.685.672 1.726.617
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros 
estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.
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Consolidado

Valor de 
Referência

Impactos de um 
cenário provável

Impactos de um 
cenário possível

Impactos de um 
cenário remoto

Descrição 2024 10% –10% 25% –25% 50% –50%
Empréstimos, financia-
mentos e debêntures – 
moeda estrangeira 60.715 6.072 (6.072) 15.179 (15.179) 30.358 (30.358)

Empréstimos, 
financiamentos e 
debêntures – IPCA 203.686 20.369 (20.369) 50.922 (50.922) 101.843 (101.843)

Instrumentos financei-
ros derivativos – Swap (25.762) (2.576) 2.576 (6.441) 6.441 (12.881) 12.881

238.639 23.864 (23.864) 59.660 (59.660) 119.320 (119.320)
Impacto líquido de impostos no 
resultado e no patrimônio líquido 15.750 (15.750) 39.375 (39.375) 78.751 (78.751)

25. Gestão de capital: A gestão de capital do Grupo é realizada pela administração e visa equilibrar 
as fontes de recursos próprias e de terceiros, balanceando o retorno para os acionistas e o risco 
para acionistas e credores. A dívida do Grupo em relação ajustada do capital ao final do exercício 
é apresentada a seguir, conforme números do Grupo:

Consolidado
2025 2024

Total do passivo 2.027.679 2.003.322
(–) Caixa e equivalentes de caixa (393.407) (395.247)
(+/–) Instrumentos financeiros derivativos (21.457) (25.762)
Dívida líquida (A) 1.612.815 1.582.313
Total do patrimônio líquido (B) 1.463.363 1.284.288
Índice da dívida líquida pelo patrimônio (A/B) 1,10 1,23
26. Receita operacional líquida: O Grupo geram receita principalmente pela venda de açúcar e 
etanol e seus derivados.

Consolidado
2025 2024

Venda de produtos no mercado externo
Açúcar Cristal 122.148 105.412
Açúcar VHP 37.221 75.541
Etanol Anidro 8.172 34.289
Etanol Hidratado 7.538 11.024
Total venda de produtos no mercado externo 175.079 226.266
Venda de produtos no mercado interno
Açúcar Cristal 547.266 451.073
Açúcar VHP 4.172 7.640
Etanol Anidro 290.939 251.739
Etanol Hidratado 187.532 105.797
Levedura 17.306 17.842
Bagaço 24.565 23.195
Cbios 13.475 14.744
Outras 74 –
Óleo Fusel 757 1.401
Total venda de produtos no mercado interno 1.086.086 873.431
Total venda bruta de produtos 1.261.165 1.099.697
Impostos sobre vendas
Açúcar Cristal (49.090) (41.139)
Açúcar VHP (443) (827)
Etanol Anidro (20.831) (17.479)
Etanol Hidratado (35.858) (19.670)
Levedura (493) (3.849)
Bagaço (2.965) (2.440)
Cbios (1.246) (1.364)
Outras (10) –
Óleo Fusel (241) (462)
Total dos impostos sobre vendas (111.177) (87.230)
Total receita operacional líquida 1.149.988 1.012.467
27. Despesas e custos operacionais por natureza: As informações sobre a natureza do custo dos 
produtos vendidos, das despesas gerais e administrativas e de vendas segue abaixo:

Consolidado
2025 2024

Custos por natureza
Gastos com pessoal – salários e encargos (15.049) (13.762)
Matéria–prima adquirida de terceiros (216.151) (231.274)
CCT – Corte, carregamento e transporte (152.395) (156.858)

Consolidado
2025 2024

Depreciação e amortização (211.674) (191.090)
Consumo ativo biológico – tratos culturais (174.944) (186.472)
Insumos e materiais consumo – industrial (41.532) (33.225)
Serviços terceiros – industrial (19.997) (14.877)
Outros custos industriais (13.544) (7.658)
Custos industriais – levedura (5.646) (6.108)
Custos e incentivos – Cooperativa (18.413) (27.396)
Créditos tributários (2.508) 17.904

(871.853) (850.816)
Despesas por natureza
Gastos com pessoal – salários e encargos (19.256) (19.532)
Depreciação e amortização (628) (1.046)
Administrativas – Cooperativa (4.223) (4.035)
Serviços terceiros e honorários (15.924) (12.200)
Outras despesas gerais (10.280) (12.925)
Variação valor justo – ativo biológico 1.447 17.950
Despesas com comercialização e logística (14.815) (2.271)
Total despesas e custos operacionais (935.532) (884.875)
Reconciliação com as despesas classificadas por função:
Valor justo do ativo biológico 1.447 17.950
Custo das vendas (871.853) (850.816)
Despesas comerciais (7.407) (6.306)
Despesas administrativas e gerais (57.719) (45.703)
Total despesas classificadas por função (935.532) (884.875)
28. Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas: Consolidado

2025 2024
Outras (despesas) receitas operacionais
Mudança do valor justo – Cbios (2.060) 3.683
Ação indenizatória – despesas e impostos (a) – (38.985)
Mudança do valor justo – propriedade para investimentos 22.444 5.650
Ação indenizatória (a) – 135.890
Perdas em investimentos em coligadas (4.350) (8.201)
Credito extemporâneo ICMS – 18.200
Resultado na venda de Imobilizado 4.617 1.033
Credito extemporâneo 3.158 4.711
Venda de materiais inservíveis 1.437 1.142
Movimentação Copersucar 953 (5.708)
Outras (despesas) receitas operacionais 595 406

26.794 117.821
(a) O Poder Judiciário condenou a União a indenizar a Cooperativa por danos causados a seus 
cooperados decorrentes da fixação de preços defasados em vendas de açúcar e etanol realizadas 
na década de 1980. Portanto, o direito creditório atribuível aos então cooperados que integravam o 
quadro associativo da Cooperativa no exercício indenizado não foi registrado e está sendo divulgado 
naquelas demonstrações financeiras. A Usina Açucareira S.Manoel S.A. como parte integrante do 
sistema da Cooperativa, possui direitos sobre esses créditos, os quais serão reconhecidos à medida 
que a Cooperativa reconheça as obrigações de repasse junto a Usina Açucareira S.Manoel S.A.
29. Receitas (despesas) financeiras líquidas:

Consolidado
Receitas financeiras 2025 2024
Juros – Cooperativa 996 98
Rendimento de aplicações financeiras 27.266 30.144
Resultado positivo Swap 8.311 2.097
Atualização depósito judicial – precatório 10.079 9.075
Atualização depósito judicial – ICMS – 1.648
Outros 2.212 537
Total receitas financeiras 48.864 43.599
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (88.755) (87.712)
Swap sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (14.874) (19.744)
Variações cambiais passivas (2.306) 370
Variações IPCA (4.478) (8.245)
Despesas financeiras repassadas pela Cooperativa (2.812) (1.937)
Ajuste valor presente – arrendamentos (26.382) (22.874)
Valor justo – contratos Swap (4.305) 6.967
Outros (3.097) (15.656)
Total despesas financeiras (147.009) (148.831)
Financeiras líquidas (98.145) (105.232)

30. Transações com partes relacionadas: Controlador: O controlador final da Companhia é a CD 
Administração e Participação S.A., que detém 61,11% do seu capital social em 31/03/2025 e 2024. 
Operações com pessoal chave da Administração: O pessoal chave da Administração é composto 
pelo Conselho de Administração eleito anualmente pela Assembleia Geral de Acionistas e pela 
Diretoria eleita anualmente pelo Conselho de Administração. O montante referente à remuneração 
do pessoal-chave da Administração durante o exercício, a título de benefícios de curto prazo, 
foi de R$ 7.707 (R$ 7.424 em março de 2024). A Companhia não concede ao pessoal chave da 
Administração benefícios com características de longo prazo. Principais saldos e transações que 
afetaram o resultado: Os principais saldos de ativos e passivos em 31/03/2025 e 2024, bem como 
as transações que influenciaram o resultado do exercício findo em 31 de março foram realizados 
em condições específicas entre as partes para os respectivos tipos de operações e se referem basi-
camente ao fornecimento de cana-de-açúcar, entregas de recursos e distribuição de dividendos:

Controladora
Ativo Passivo Resultado

2025 2024 2025 2024 2025 2024
Circulante
Dividendos 12.703 5.622 15.330 6.736 – –
Total 12.703 5.622 15.330 6.736 – –

Consolidado
Ativo Passivo Resultado

2025 2024 2025 2024 2025 2024
Circulante
Adiantamento a fornecedores cana – 2.321 – – – –
Fornecedores de cana – – – 76 (11.336) (20.980)
Dividendos a pagar para acionistas – – 23.415 9.200 – –

– 2.321 23.415 9.276 (11.336) (20.980)
Não circulante
Recursos de administradores – – 19.334 23.232 (2.795) (5.208)
Recursos – outros – – – – – (30)

– – 19.334 23.232 (2.795) (5.238)
Total – 2.321 42.749 32.508 (14.131) (26.218)
Os saldos de partes relacionadas classificados no ativo circulante referem-se a adiantamentos 
para fornecimento de cana-de-açúcar e no passivo não circulante à tomada de recursos com 
incidência de juros remuneratórios lastreados na variação da taxa CDI - Certificado de Depósitos 
Interbancários, calculada e divulgada pela Câmara de Custódia e Liquidação - CETIP, permitindo 
à Companhia maior independência às instituições financeiras e menor imobilização patrimonial 
com garantias bancárias. 31. Compromissos: Compromisso de compra de cana-de-açúcar: O 
Grupo possui diversos compromissos de compra de cana-de-açúcar com terceiros para garantir 
parte de sua produção para os próximos períodos de colheita. A quantidade de cana-de-açúcar 
a ser adquirida é calculada com base em uma estimativa de colheita de cana-de-açúcar por área 
geográfica. A quantia a ser paga pelo Grupo será determinada ao término de cada período de 
colheita de acordo com a sistemática de pagamento da cana-de-açúcar adotada pelo Conselho dos 
Produtores de Cana-de-Açúcar do Estado de São Paulo - CONSECANA. Compromisso de forneci-
mento de açúcar e etanol: O Grupo possui contrato de exclusividade de fornecimento de açúcar 
e etanol com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
Paulo, pelo prazo de três anos/safras, sendo o contrato renovado a cada safra. O Grupo também é 
interveniente garantidora das operações de venda de açúcar e etanol correspondentes ao contrato 
firmado pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
Paulo perante a Copersucar S.A., o qual tem caráter de exclusividade, assegurando, diretamente 
e indiretamente, benefícios e vantagens financeiras e mercadológicas. Os fatores de risco de preço 
desse contrato são os indicadores ESALQ - Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, para os 
mercados interno e externo. 32. Demonstrações do valor adicionado - DVA: O Grupo apresenta 
como informação complementar as demonstrações do valor adicionado - DVA, de acordo com 
as premissas do Pronunciamento Técnico CPC 09. Essas demonstrações são fundamentadas em 
conceitos macroeconômicos e buscam apresentar a parcela do Grupo na formação do Produto 
Interno Bruto por meio da apuração dos respectivos valores adicionados tanto pelo Grupo quanto 
o recebido de outras entidades, e a distribuição desses montantes aos seus empregados, esferas 
governamentais, arrendadores de ativos, credores por empréstimos, financiamentos e títulos 
de dívida, acionistas controladores e não controladores, e outras remunerações que configurem 
transferência de riqueza a terceiros. O referido valor adicionado representa a riqueza criada pelo 
Grupo, de forma geral, medido pelas receitas de vendas de bens e dos serviços prestados, menos 
os respectivos insumos adquiridos de terceiros, incluindo também o valor adicionado produzido 
por terceiros e transferidos à Companhia.

Diretoria
Carlos Dinucci - Diretor
Pedro Dinucci - Diretor

Sérgio Roberto Nicoletti - Diretor
Moacir Fernandes Filho - Diretor

Gustavo Henrique Acencio Barboza – Contador - CRC 1SP 331.681

Relatório dos auditores sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
À Diretoria e aos acionistas da CD Administração e Participação S.A., Araraquara – SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da CD Administração e Par-
ticipação S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/03/2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CD 
Administração e Participação S.A. em 31/03/2024, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidadas para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Demonstrações do adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 
31/03/2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar, e cuja apresentação não é requerida às companhias fechadas 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram ade-

quadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 

já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. – Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis da administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 20/06/2025

KPMG Gustavo de Souza Matthiesen
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP-027666/O-5 F SP CRC 1SP293539/O-8
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BC Entretenimento Web S.A.
CNPJ nº 09.425.632/0001-24 – NIRE 35300626371

Ata da Assembleia Geral Ordinária de Acionistas realizada em 25 de março de 2025
I. Data, Hora e Local: Em 25 de março de 2025, às 10h00, na sede da BC Entretenimento Web S.A., sociedade 
anônima com sede na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 
nº 939, 8° andar, Torre 1, Tamboré, CEP 06460-040 (“Sociedade”). II. Convocação e Presença: Convocação 
dispensada nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
conforme assinaturas constantes da presente ata. III. Mesa: Presidente: Rodolfo Elsas; Secretário: Roberto 
Discher Camara. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: Tomar formalmente as contas dos 
administradores os Srs. Rodolfo Elsas e Roberto Discher Camara e deliberar sobre os balanços patrimoniais 
e de resultado econômico da sociedade e consequentemente da sua controlada Guia de Motéis Comunicação 
Ltda. CNPJ: 03.214.633/0001-90, tudo com relação ao ano calendário findo de 2024. V. Deliberações: 
Preliminarmente, os acionistas aprovaram a lavratura desta ata na forma de sumário, conforme facultado pelo §1º 
do art. 130 da Lei das S.A. Passando ao exame das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas declaram 
que tiveram acesso aos balanços patrimonial e de resultado, e que os documentos contábeis do ano findo de 
2024 estiveram, em devido tempo, à disposição dos acionistas. Aberta a reunião foram, ainda assim, mais uma 
vez lidos os documentos contábeis e, em seguida, postos à discussão e à votação pelo Presidente. Deliberou a 
totalidade dos acionistas no sentido de dar por aprovadas as contas da administração no ano calendário de 2024, 
bem como aprovaram, sem reservas, os respectivos balanços patrimoniais e de resultado econômico; ficando 
os administradores assim exonerados de futura arguição de responsabilidade pelos atos de gestão praticados 
no exercicio ora formalmente aprovado. VI. Assinatura Eletrônica Os acionistas concordam que, nos termos 
da Lei nº 13.874/19 (Lei da Liberdade Economica”), do Decreto nº 10.278/20, bem como da Medida Provisória 
nº 2.200-2/01 desde já e aceitam que se proceda a assinatura eletrônica por todos os seus signatários. Para 
este fim, serão utilizados os serviços e as ferramentas disponlveis no mercado que possibilitem a segurança 
da assinatura eletrônica por meio de sistemas de certificação, ainda que não utilizem certificados emitidos pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, mas desde que sejam capazes de validar a autoria de 
assinatura eletrônica afim de verificar sua integridade. Dessa forma, a assinatura física desta ata bem como a 
sua existência física (impressa), não serão exigidas para fins de cumprimento de obrigações e tampouco para 
sua plena eficácia, validade e exequibilidade. VII. Encerramento: E por ser esta a expressa e legítima vontade 
da sociedade, determina ela que sejam cumpridas as providências financeiras, pecuniárias, contábeis e jurldicas, 
adveniente desta Deliberação; com o que é encerrada a presente Assembleia Geral Ordinária de Acionistas da 
Sociedade cuja ata é firmada por todos os acionistas em três vias de igual teor e forma, a ser levada a registro 
na JUCESP e ulteriormente aposta ao Livro de Atas. Barueri/SP, 25 de março de 2025. Mesa: Rodolfo Elsas, 
Presidente; Roberto Discher Camara, Secretário. Acionistas: Miranda & Mendelsohn Administração de 
Bens Ltda., Alberto Bernardo Mendelsonh Miranda. Rodolfo Elsas, Roberto Discher Camara, José Anchieta 
Barros, Silas Augusto Gonçalves de Oliveira e Carlos Alberto Lânio Pacheco e Silva. JUCESP nº 221.463/25-2 
em 04/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

BC Entretenimento Web S.A.
CNPJ nº 09.425.632/0001-24 – NIRE 35300626371

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 28 de março de 2025
I. Data, Hora e Local: Em 28 de março de 2025, às 10h00, na sede da BC Entretenimento Web S.A., sociedade 
anônima com sede na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 
nº 939, 8° andar, Torre I, Tamboré, CEP 06460-040 (“Sociedade”). II. Convocação e Presença: Convocação 
dispensada nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
conforme assinaturas constantes da presente ata. III. Mesa: Presidente: Rodolfo Elsas; Secretário: Roberto Discher 
Camara. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (a) criação de 02 (duas) classes de ação 
preferencial; (b) conversão da ação preferencial de Roberto Discher Camara em preferencial de classe I; (c) 
conversão de 01 (uma) ação ordinária de Rodolfo Elsas em preferencial de classe I e conversão de 01 (uma) ação 
ordinária Silas Augusto Gonçalves de Oliveira em preferencial de classe lI, nominativas e sem valor nominal; (d) 
alteração e consolidação do Estatuto Social da Sociedade para refletir a deliberação acima. V. Deliberações: 
Preliminarmente, os acionistas aprovaram a lavratura desta ata na forma de sumário, conforme facultado pelo §1º 
do art. 130 da Lei das S.A. Passando ao exame das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas aprovaram, 
por unanimidade e sem ressalvas: (a) Criação de classe de Ação Preferencial: A sociedade deseja criar classes 
de Ação Preferencial, instituindo para tanto classe I e classe II de ações: Ação preferencial classe I são conferidos 
os seguintes direitos e vantagens . (i) Direito de voto são quaisquer restrições; e (ii) Prioridade na distribuição de 
dividendos fixos correspondentes a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) ao ano (“Ação Preferencial classe I”) ao 
ano, observado que (ii.1) a Ação Preferencial participará dos lucros remanescentes após o pagamento dos 
dividendos fixos ora estabelecidos; (ii.2) os dividendos fixos serão cumulativos; (ii.3) os dividendos fixos serão 
intercalares e pagos mensalmente desde que, após o levantamento de balanço mensal, seja apurado resultado e 
o valor total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de 
capital, conforme facultado pelo §1° do art. 204 da Lei das S.A.; e (ii.4) a Ação Preferencial terá direito de receber 
os dividendos fixos ora estabelecidos no exercício em que o lucro for insuficiente, à conta das reservas de capital, 
conforme facultado pelo §6° do art. 17 da Lei das S.A.”; e Ação Preferencial classe II são conferidos os seguintes 
direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem quaisquer restrições; e (ii) prioridade na distribuição de dividendos 
fixos correspondentes a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) ao ano (“Ação Preferencia classe II”) ao 
ano, observado que (ii.1) a Ação Preferencial participará dos lucros remanescentes após o pagamento dos 
dividendos fixos ora estabelecidos; (ii.2).os dividendos fixos serão cumulativos; (ii.3) os dividendos fixos serão 
intercalares e pagos mensalmente desde que, após o levantamento de balanço mensal, seja apurado resultado e 
o valor total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de 
capital, conforme facultado pelo §1° do art. 204 da Lei das S.A.; e (ii.4) a Ação Preferencial terá direito de receber 
os dividendos fixos ora estabelecidos no exercfcio em que o lucro for insuficiente, à conta das reservas de capital, 
conforme facultado pelo §6° do art. 17 da Lei das S.A.”; e (b) Conversão de Ações Ordinárias em Preferenciais. 
Registre-se que hoje o capital social da Sociedade é de R$ 3.556.396,70 (três milhões, quinhentos e cinquenta e 
seis mil trezentos e noventa e seis reais e setenta centavos), representado por 60.860 (sessenta mil oitocentos 
e sessenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 1 (uma) ação preferencial, nominativa e sem 
valor nominal, distribuída entre os acionistas de acordo com o Livro de Registro de Acionistas da Sociedade. Assim, 
a Sociedade Resolve deliberar a conversão: de 01 (uma) ação preferencial, nominativas e sem valor nominal de 
Roberto Discher Camara, em Ação Preferencial classe I; de 01 (uma) ação ordinária, nominativas e sem valor 
nominal de Rodolfo Elsas em Ação Preferencial classe I igualmente nominativas e sem valor nominal; e 01 (uma) 
ação ordinária, nominativas e sem valor nominal de Silas Augusto Gonçalves de Oliveira em Ação Preferencial 
classe II igualmente nominativas e sem valor nominal - o que restou aprovado sem reservas ou ressalvas pela 
totalidade dos acionistas (Anexo I). (c) Alteração e Consolidação do Estatuto Social. Tendo em vista a deliberação 
no item “a”·acima, foi aprovada a alteração do caput do Artigo 5° do Estatuto Social da Sociedade, que passará 
a vigorar nos termos a seguir: “Artigo 5°. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é 
de R$ 3.556.396,70 (três milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil trezentos e noventa e seis reais e setenta 
centavos), representado por 60.858 (sessenta mil oitocentos e cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, e 3 (três) ações preferenciais sendo duas de classe I e uma de classe II, nominativas e sem 
valor nominal, as quais são conferidos os seguintes direitos e vantagens: Ação Preferencial classe I são conferidos 
os seguintes direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem quaisquer restrições; e (ii) prioridade na distribuição de 
dividendos fixos correspondentes a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) ao ano (“Ação Preferencial classe I”) ao 
ano; e para a Ação Preferencial classe II são conferidos os seguintes direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem 
quaisquer restrições; e (ii) prioridade na distribuição de dividendos fixos correspondentes a R$ 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil reais) ao ano (“Ação Preferencial classe II”) ao ano, sendo que ambas as classes possuem 
o direito de: (ii.1) a Ação Preferencial participará dos lucros remanescentes após o pagamento dos dividendos 
fixos ora estabelecidos; (ii.2) os dividendos fixos serão cumulativos; (ii.3) os dividendos fixos serão intercalares e 
pagos mensalmente desde que, após o levantamento de balanço mensal, seja apurado resultado e o valor total 
dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, 
conforme facultado pelo §1º do art. 204 da Lei das S.A.; e (ii.4) a Ação Preferencial terá direito de receber os 
dividendos fixos ora estabelecidos no exercício em que o lucro for insuficiente, à conta das reservas de capital, 
conforme facultado pelo §6° do art. 17 da Lei das S.A. Em seguida os acionistas aprovaram a consolidação do 
Estatuto Social da Sociedade, que passará a vigorar nos termos do Anexo II à presente ata. VI. Assinatura 
Eletrônica: Os acionistas concordam que, nos termos da Lei nº 13.874/19 (Lei da Liberdade Econômica), do 
Decreto nº 10.278/20, bem como da Medida Provisória nº 2.200-2/01 desde já e aceitam que se proceda a 
assinatura eletrônica por todos os seus signatários. Para este fim, serão utilizados os serviços e as ferramentas 
disponíveis no mercado que possibilitem a segurança da assinatura eletrônica por meio de sistemas de certificação, 
ainda que não utilizem certificados emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, mas desde 
que sejam capazes de validar a autoria de assinatura eletrônica afim de verificar sua integridade. Dessa forma, a 
assinatura física desta ata bem como a sua existência física (impressa), não serão exigidas para fins de 
cumprimento de obrigações e tampouco para sua plena eficácia, validade e exequibilidade. VII. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da Sociedade, 
tendo sido lavrada a presente ata, que foi lida e aprovada por todos os presentes. Barueri/SP, 28 de março de 
2025. Mesa: Rodolfo Elsas, Presidente; Roberto Discher Camara, Secretário. Acionistas: Miranda & 
Mendelsohn Administração de Bens Ltda., Alberto Bernardo Mendelsonh Miranda. Rodolfo Elsas, Roberto 
Discher Camara, José Anchieta Barros, Silas Augusto Gonçalves de Oliveira e Carlos Alberto Lânio Pacheco e Silva. 
JUCESP nº 219.482/25-1 em 03/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I. Da Denominação, Sede, Filiais, Prazo de Duração e Objeto Social. Artigo 
1°. A BC Entretenimento Web S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado regida pelo 
disposto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Artigo 2°. A Companhia tem sua sede na cidade de 
Barueri, no estado de São Paulo, na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues nº 939, 8° andar, Torre 1, 
Tamboré, CEP 06460-040, podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou 
do exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 3°. A Companhia tem por objeto 
social: (i) a prestação de serviços de acessos exclusivos de conteúdos na internet, (ii) a consultoria em tecnologia 
de informação, (iii) o desenvolvimento e licenciamento de programas de computador, (iv) suporte técnico, 
manutenção e serviços em tecnologia da informação, (v) a participação em outras sociedades, e (vi) atividade de 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. Artigo 4°. A Companhia tem 
prazo de duração indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social e Ações. Artigo 5°. O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 3.556.396,70 (trés milhões, quinhentos e cinquenta e 
seis mil trezentos e noventa e seis reais e setenta centavos), representado por 60.858 (sessenta mil oitocentos e 
cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 3 (três) ações preferenciais sendo duas de 
classe I e uma de classe II, nominativas e sem valor nominal, as quais são conferidos os seguintes direitos e 
vantagens: Ação Preferencial classe I são conferidos os seguintes direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem 
quaisquer restrições; e (ii) prioridade na distribuição de dividendos fixos correspondentes a R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais) ao ano (“Ação Preferencial classe I”) ao ano; e para a Ação Preferencial classe II são conferidos 
os seguintes direitos e vantagens: (i) direito de voto, sem quaisquer restrições; e (ii) prioridade na distribuição de 
dividendos fixos correspondentes a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) ao ano (“Ação Preferencia 
classe II”) ao ano, sendo que ambas as classes possuem o direito de: (ii.1) a Ação Preferencial participará dos 
lucros remanescentes após o pagamento dos dividendos fixos ora estabelecidos; (ii.2) os dividendos fixos serão 
cumulativos; (ii.3) os dividendos fixos serão intercalares e pagos mensalmente desde que, após o levantamento 
de balanço mensal, seja apurado resultado e o valor total dos dividendos pagos em cada semestre do exercfcio 
social não exceda o montante das reservas de capital, conforme facultado pelo §1º do art. 204 da Lei das S.A.; 
e (ii.4) a Ação Preferencial terá direito de receber os dividendos fixos ora estabelecidos no exercfcio em que o 
lucro for insuficiente, á conta das reservas de capital, conforme facultado pelo §6” do art. 17 da Lei das S.A.” 
§Único. Em caso de balanço patrimonial mensal apurado negativo, o acionista detentor de ações preferenciais 

poderá escolher entre (i) declarar e levantar os dividendos daquele mês utilizando-se a reserva de capital, conforme 
art. 200, V, da Lei das S.A. ou (ii) cumular o dividendo fixo, para declarar e distribuir na próxima apuração positiva. 
Artigo 6°. Cada ação ordinária e cada ação preferencial corresponde à 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. Artigo 
7°. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Artigo 8°. A propriedade das ações será comprovada pela 
inscrição do nome do Acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer 
Acionista, a Companhia emitirá certificados de ações. Os certificados de ações, que poderão ser agrupados em 
títulos múltiplos, quando emitidos, serão assinados pelo Diretor da Companhia. Artigo 9°. É vedada à Companhia 
a emissão de partes beneficiárias. Capítulo III. Da Assembleia Geral. Artigo 10. A Assembleia Geral será 
ordinária ou extraordinária. A Assembleia Geral Ordinária será realizada no prazo de 04 (quatro) meses subsequentes 
ao encerramento do exercício social para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das S.A. e 
as Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que o interesse social assim o exigir. Artigo 11. 
A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as 
resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 12. Os acionistas poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por procurador constituldo há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
administrador da Companhia ou advogado. Artigo 13. Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa 
composta de presidente e secretario, escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 14. A convocação da 
Assembleia Geral far-se-á mediante anúncio publicado 03 (três) vezes, no mínimo, contendo, além do local, data e 
hora da assembleia, a ordem do dia. Independentemente de qualquer formalidade, será considerada regular a 
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. §1°. A primeira convocação da Assembleia Geral 
deverá ser feita com 08 (oito) dias de antecedência, no mínimo, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. 
A segunda convocação será realizada com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. §2°. O acionista que 
representar 5% (cinco por cento), ou mais, do capital social, será convocado por telegrama ou carta registrada, 
expedidos com a antecedência prevista no §1° para a primeira convocação, desde que o tenha solicitado, por 
escrito, à Companhia, com a indicação do endereço completo e do prazo de vigência do pedido, que não poderá 
ser superior a 02 (dois) exercícios sociais. §3°. O edital de convocação poderá condicionar a presença do acionista 
na Assembleia Geral, além dos requisitos previstos em lei, ao depósito na sede da Companhia, com 48 (quarenta 
e oito) horas de antecedência do dia marcado para a realização da Assembleia Geral, do comprovante expedido 
pela instituição depositária. §4°. O edital de convocação também poderá condicionar a representação, por 
procurador, do acionista na Assembleia Geral, a que o depósito do respectivo instrumento de mandato seja efetuado 
na sede d.a Companhia, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência do dia marcado para a realização da 
Assembleia Geral. Artigo 15. Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia Geral instalar- se-á, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo ¼ (um quarto) do capital social 
com direito de voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. Artigo 16. As deliberações 
da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco, 
exceto nos casos em que a lei, este Estatuto Social ou eventuais acordos de acionistas registrados nos livros da 
Companhia prevejam quórum maior de aprovação. Capítulo IV. Da Administração. Artigo 17. A Companhia 
será administrada por uma Diretoria, que será composta por 02 (dois) Diretores sem designação específica, 
residente no pafs, acionista ou não. §1°. Os Diretores serão investidos em seu cargo nos 30 (trinta) dia 
subsequentes à sua eleição, mediante assinatura de termo de posse lavrado no livro mantido pela Companhia para 
este fim e pennanecerá em seu cargo até a posse de seu substituto. §2°. Os Diretores serão eleitos pela Assembleia 
Geral, com mandato unificado de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 18. A Diretoria reunir-se-á 
sempre que convocada por iniciativa de qualquer um dos Diretores, devendo a convocação ser enviada por escrito, 
com antecedência mlnima de 3 (três) dias úteis. Artigo 19. Em caso de vacância definitiva no cargo de qualquer 
Diretor, o substituto deverá ser indicado pela Assembleia Geral para o período restante até o final do prazo de 
gestão do Diretor substituldo. Artigo 20. Os Diretores desempenharão suas funções de acordo com o objeto 
social da Companhia e de modo a assegurar a condução normal de seus negócios e operações com estrita 
observância deste Estatuto Social e das resoluções das Assembleias Gerais. §Único. Os Diretores estão obrigados, 
sem prejuízo dos deveres e responsabilidades a eles atribuldos por lei, a manter reserva sobre todos os negócios 
da Companhia, devendo tratar como sigilosas todas as informações a que tenham acesso e que digam respeito 
à Companhia, seus negócios, funcionários, administradores, acionistas ou contratados e prestadores de serviços, 
obrigando-se a usar tais informações no exclusivo e melhor interesse da Companhia. Artigo 21. Competem à 
Diretoria as atribuições que a lei e este Estatuto Social lhe conferirem para a prática de todos os atos necessários 
a regular funcionamento da Companhia, tais como (i) abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, bem como 
emitir, endossar, aceitar e descontar cheques, contratos, letras de câmbio, duplicatas em operações relacionadas 
às finalidades sociais, (ii) admitir e demitir empregados da Companhia, (iii) constituir procuradores da Companhia 
na forma do disposto no Artigo 22 deste Estatuto Social, (iv) representar a Companhia, ativo e passivamente, em 
Juízo ou fora deste, perante quaisquer pessoas, naturais ou jurldicas, de direito público ou privado, inclusive perante 
repartições públicas federais, estaduais e municipais, suas autarquias e empresas públicas, (v) transigir e renunciar 
a direitos, cabendo-lhes representar e obrigar a Companhia nos atos da vida comercial e civil. §Único. A 
representação da Companhia, em juízo ou fora dele, nos atos e operações que importem responsabilidàde ou 
obrigação para a Companhia ou que exonere terceiros de obrigações para com a Companhia, incluindo o uso do 
nome empresarial, deverá ser realizada: (a) por qualquer Diretor, isoladamente; ou (b) por quaisquer 2 (dois) 
Procuradores, em conjunto. Artigo 22. As procurações em nome da Companhia serão outorgadas por qualquer 
Diretor, isoladamente. Os instrumentos de mandato estabelecerão, expressamente, os poderes outorgados aos 
procuradores e terão prazo máximo de 1 (um) ano, sendo vedado o seu substabelecimento, exceto para 
procurações outorgadas a advogados para fins judiciais e administrativos, as quais poderão ter prazo superior ou 
indeterminado e prever o seu substabelecimento, desde que com reserva de iguais poderes. Artigo 23. É vedado 
aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, bem como 
praticar atos de liberalidade em nome da mesma. Artigo 24. A Assembleia Geral que eleger os Diretores fixará o 
montante global ou individual de sua remuneração. Capítulo V. Do Conselho Fiscal. Artigo 25. O Conselho 
Fiscal da Companhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado por solicitação dos acionistas, na 
forma da Lei das S.A., e será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral em que for requerida a sua instalação. §1°. Os membros do Conselho Fiscal, quando 
em exercício, terão direito a remuneração, que será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. §2°. As 
deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas em livro próprio. Capítulo VI. Do 
Exercício Social, Resultado e Destinação do Lucro. Artigo 26. O exercício social iniciará em 1º de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 27. Ao final de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar 
as demonstrações financeiras previstas na Lei·das S.A., observadas as demais normas vigentes. As demonstrações 
financeiras serão apresentadas à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício, observado o disposto em lei e no presente Estatuto Social. Artigo 28. Do resultado apurado no exercício, 
após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o Imposto de Renda, 5% (cinco por cento) 
serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% (vinte por cento) do 
capital social. Artigo 29. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A., se existente, 25% (vinte e 
cinco por cento) serão atribuídos ao pagamento do dividendo obrigatório. Parãgrafo 1°. Os dividendos serão 
pagos à pessoa que, na data do ato de declaração dos dividendos, estiver inscrita como proprietária ou usufrutuária 
da ação. Os dividendos deverão ser pagos, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 
(sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exerclcio social. §2°. Os dividendos 
não reclamados dentro do prazo de 03 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou _sua distribuição 
prescreverão em favor da Companhia. Artigo 30. A Companhia levantará balanços mensais e distribuirá, nesta 
mesma periodicidade, os dividendos fixos previstos para a ação preferencial nos termos do artigo 5° deste Estatuto 
Social, desde que (i) seja apurado resultado em cada perlodo de verificação e (ii) o valor total dos dividendos fixos 
pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital, conforme facultado 
pelo §1° do art. 204 da Lei das S.A., observado eu eventual distribuição de dividendos mensais às ações ordinárias 
dependerão de aprovação da Diretoria. §1°. Ainda, por deliberação da Diretoria, poderão ser declarados dividendos 
intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço levantado. 
§2º. Os dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo 
obrigatório. Capítulo VI. Da Dissolução e Liquidação. Artigo 31. A Companhia somente será dissolvida e 
entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. §1°. A 
Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação da Companhia caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe 
a remuneração. §2°. A Assembleia Geral, se assim solicitarem os acionistas que representem número fixado em 
lei, elegerá o Conselho Fiscal para o período da liquidação. Capítulo VII. Disposições Gerais. Artigo 32. Fica 
eleito o foro da comarca de Barueri, estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais especial ou 
privilegiado que seja, como o único competente a conhecer e julgar qualquer questão relacionada com ou oriunda, 
em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na 
Lei das S.A., neste Estatuto Social, bem como nas demais normas aplicáveis. Artigo 33. Os casos omissos no 
presente Estatuto Social e não previstos na legislação aplicável serão resolvidos pela Assembleia Geral. Barueri/
SP, 28 de março de 2025.
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REC Faria Lima Empreendimentos Imobiliários S/A
CNPJ/MF nº 01.150.594/0001-80

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A REC Faria Lima Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (“Companhia”), foi constituída em 28 de março de 
1996, na forma de sociedade empresária limitada, na cidade de São 
Paulo, Brasil. A sede social da Companhia está localizada na Rua 
Hungria, 1400 – 8º andar, na cidade de São Paulo, SP. Em 12 de 
dezembro de 2018, foi celebrado Alteração do Contrato Social para 
Transformação de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade 
por Ações. A Companhia tem como objeto social: (a) no planejamento, 
desenvolvimento e implementação de um empreendimento imobiliário 
que foi construído sobre o imóvel objeto da matrícula nº 137.630 do 
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP; (b) na promoção e 
locação das unidades, do estacionamento e demais áreas sujeitas à 
exploração comercial integrantes de tal empreendimento; e (c) adicio-
nalmente, o empreendimento será para locação. Ao longo de 2021, o 
empreendimento obteve o habite-se da Prefeitura de São Paulo, bem 
como foram realizadas as vistorias com a construtora para formalizar 
a entrega da obra. Em 30 de março de 2022 as acionistas aprovaram 
a cisão parcial da Companhia, que resultou na redução de R$ 201.108 
no seu patrimônio líquido, com a absorção do acervo líquido cindido 
pela acionista REC 2017 Empreendimentos e Participações X S.A., 
correspondente a 40% da participação. A partir da cisão parcial, a 
VR Desenvolvimento de Negócios S.A. passou a ser a única acionista 
da Companhia, que por sua vez passou a ter propriedade de 60% 
da fração ideal do imóvel mencionado acima. A Companhia desen-
volve seus negócios dentro de um contexto de grupo Empresarial, 
utilizando-se da estrutura de empresas relacionadas, compartilhando 
os custos administrativos e os esforços de gestão.
2. Apresentação das demonstrações financeiras – As demons-
trações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 
alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pro-
nunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. Em conexão com a preparação dessas demonstrações 
financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu por não exis-
tirem evidências de incertezas sobre a continuidade das operações 
da Companhia aqui apresentadas. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração em 30 de junho de 2025.
3. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em 

contrário. a. Caixa e equivalente de caixa: A Companhia classifica 
nesta categoria os saldos de caixa, de contas bancárias de livre 
movimentação, e os investimentos de curto prazo, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa, que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor, e cujo vencimento seja inferior a 90 dias. b. Propriedade para 
investimento: Propriedade para investimento é a propriedade man-
tida para auferir receita de aluguel ou para valorização de capital ou 
para ambos, mas não para a venda no curso normal dos negócios, 
utilização na produção ou fornecimento de produtos ou serviços ou 
para propósitos administrativos. A propriedade para investimento é 
mensurada pelo custo. O custo inclui despesas que são diretamente 
atribuíveis a aquisição da propriedade para investimento. O custo 
da propriedade para investimento construída internamente inclui os 
custos de material, mão de obra direta, qualquer outro custo direta-
mente atribuído para colocar essa propriedade para investimento em 
condição de uso conforme o seu propósito e os juros capitalizados 
dos empréstimos. O imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido sobre as diferenças temporárias no fim de cada período, 
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do 
lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos. c. Receitas de aluguel:  
A receita de aluguel de propriedade para investimento é reconhecida 
no resultado pelo método linear. As receitas de locação são reco-
nhecidas em função dos prazos decorridos, resultados auferidos e 
serviços prestados no regime de competência. A linearização das 
receitas tem por objetivo equalizar as receitas de locação durante 
o prazo de vigência do contrato, diluindo o impacto decorrente das 
carências financeiras concedidas. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos bancários 23 36
Aplicações Financeiras 7.513 11.159

7.536 11.195
5. Contas a receber de clientes 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber (financeiro) 2.170 1.980
Contas a receber diferido – 
linearização de contratos 15.163 11.842

17.333 13.822
Circulante 4.880 3.255
Não Circulante 12.453 10.567
6. Depósitos judiciais – Trata-se de discussão à respeito da base 
de cálculo do ITBI pago na aquisição de fração ideal de imóvel pela 
incorporada Saint Patrick (incorporada em novembro de 2017). Em 
2023 o processo administrativo de pedido de não incidência de ITBI 
foi indeferido. Com a finalidade de manter o processo em andamento, 
a Companhia realizou depósito no montante de R$ 5.131 valor 

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 12.496 14.724
Caixa e equivalentes de caixa 7.536 11.195
Contas a receber de clientes 4.880 3.255
Impostos à recuperar 80 274

Não Circulante 306.766 307.528
Contas a receber de clientes 12.453 10.567
Depósitos judiciais 5.406 5.406
Demais ativos não circulantes 10 9
Propriedade para investimento 288.897 291.546

  
Total do Ativo 319.262 322.252

Passivo 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 7.451 2.517
Fornecedores 2.752 299
Tributos a recolher 1.004 990
Outras obrigações 142 338
Parcelamento de impostos 418 417
Impostos e contribuições diferidos 709 473
Dividendos a pagar 2.426 –
Não Circulante 4.533 4.676
Parcelamento de impostos 691 1.108
Impostos e contribuições diferidos 1.809 1.535
Provisão para riscos fiscais 2.033 2.033
Patrimônio Líquido 307.278 315.059
Capital social 83.543 103.543
Reserva de capital 201.167 201.167
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.858 3.858
Reservas de lucros 18.710 6.491
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 319.262 322.252

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023

Receitas operacionais líquidas 33.647 26.432
Custo com locação (5.652) (9.206)
Lucro bruto 27.995 17.226
Despesas e receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (2.914) (3.408)
Despesas tributárias (2.727) (2.777)
Outras receitas (despesas) operacionais 988 (1.792)
Lucro antes do resultado financeiro 23.342 9.249
Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.249 775
Despesas financeiras (279) (227)
Lucro antes do imposto de renda 24.312 9.797
 e contribuição social
Imposto de renda e contribuição social (4.368) (3.306)
Lucro líquido do exercício 19.944 6.491

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais) 

Capital 
social

Reserva 
de capital

Adianta-
mento p/ 

futuro 
aumento 

de capital
Reserva 

legal

Reserva 
retenção 
de lucros

Dividendos 
mínimos 

obrigatórios 
não pagos

Lucros/ 
prejuízos 

acumulados

Patri-
mônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 136.428 201.167 3.858 – – – (32.885) 308.568
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – – – – –
Redução de capital (32.885) – – – – – 32.885 –
Lucro líquido do exercício (reapresentado) – – – – – – 6.491 6.491
Destinação Proposta:
- Reservas e dividendos minimos obrigatórios – – – 157 5.587 747 (6.491) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 103.543 201.167 3.858 157 5.587 747 – 315.059
Redução de capital (20.000) – – – – – – (20.000)
Distribuição de lucros – – – – (2.242) (747) – (2.989)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 19.944 19.944
Constituição da reserva legal – – – 998 – – (998) –
Apropriação dividendos obrigatórios – – – – – – (4.736) (4.736)
Transferência reserva de lucros – – – – 14.210 – (14.210) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 83.543 201.167 3.858 1.155 17.555 – – 307.278

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Método Indireto)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 24.312 9.797

Despesas (receitas) que não afetam o 
fluxo de caixa:

Depreciações e amortizações 4.446 8.306
Amortizações e comissões sobre contratos 
de locação 1.206 900

Provisão riscos fiscais – 2.033
Pis e Cofins diferidos 128 66

30.092 21.102
Variações nos ativos e passivos 
operacionais: (6.654) (12.002)

Caixa e equivalentes proveniente das 
atividades operacionais 23.438 9.100

Redução (aumento) em propriedades para 
Investimentos (1.796) (466)

Caixa e equivalentes aplicados nas 
atividades de investimentos (1.796) (466)

Redução de capital (20.000) –
Lucros distribuídos (5.301) –
Caixa e equivalentes aplicados nas 
atividades de financiamentos (25.301) –

Aumento (redução) dos saldos de 
caixa e equivalentes de caixa (3.659) 8.634

No início do exercício 11.195 2.561
No fim do exercício 7.536 11.195

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 

correspondente ao tributo atualizado incluindo custas e honorários, 
e encaminhou o processo para esfera judicial. O saldo de depósitos 
judiciais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 era de R$ 5.406.
7. Propriedades para Investimentos 31/12/2024 31/12/2023
Terreno 62.729 –
Imóvel concluído 228.555 291.284
Mais valia 7.017 7.017
Depreciação acumulada (taxa de 2% a.a.) (16.635) (12.190)
Total de imóveis 281.666 286.111
Comissões sobre contratos de locação 7.231 5.435
Total de propriedades para 
investimentos 288.897 291.546

8. Patrimônio Líquido – O Capital Social totalmente subscrito e 
integralizado em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 83.543 (R$ 103.543 
em 2023) representado por 181.096.228 ações ordinárias nominativas 
e sem valor nominal, totalmente detidas pela VR Desenvolvimento 
de Negócios S.A. 
9. Receitas operacionais líquidas 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta com locações 34.922 27.433
Tributos incidentes sobre locação 
(PIS/COFINS) (1.275) (1.001)

33.647 26.432
10. Custos e despesas operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Serviços advocatícios (355) (84)
Outros serviços terceiros PJ (127) (92)
Condomínio de unidades vagas (2.424) (3.098)
Depreciação de imóveis (4.446) (8.306)
Amortização de comissões (1.206) (900)
IPTU de unidades vagas (2.727) (2.764)
Outras despesas (8) (147)

(11.293) (15.391)
Custo com locação (5.652) (9.206)
Despesas gerais e administrativas (2.914) (3.408)
Despesas tributárias (2.727) (2.777)

A Diretoria
Ademar Ripke Júnior – Contador CRC 1SP 217.934/O-2

Adonai Química S/A
CNPJ/MF nº 02.703.755/0001-88 – NIRE 35.300.156.315

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de junho de 2025
1) Realização e Local: 02 de junho de 2025, às 09h00, na sede social da Companhia, situada na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1306, 8º andar, sala 85, bairro Vila Olímpia, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04547-005. 2) Convocação: Dispensadas as formalidades de publicação do Edital de Convocação, 
em razão da presença de 100% dos acionistas, conforme parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6404/76. 
3) Presenças: Acionistas representando 100% do capital votante e do capital total, conforme assinaturas 
apostas no Livro de Presença de Acionistas. 4) Composição da Mesa: Presidente: Carlos Cesar Floriano 
e Secretário: Joacks de Paula Lemos. 5) Ordem do Dia: Deliberar acerca da revogação do mandato do 
Sr. Márcio Luiz de Jesus Mendes ao cargo de Diretor Operacional, no qual está investido. 6) Deliberações 
Tomadas por Unanimidade: Foi aprovado por unanimidade de votos, sem reservas, conforme segue: 
a) revogação do mandato do Sr. Márcio Luiz de Jesus Mendes ao cargo de Diretor Operacional, no qual 
está investido nos termos da Instrumento de Revogação de Mandato constante no Anexo I, desta ata. 7) 
Aprovação e Assinatura da Ata: Esta ata foi lida, aprovada e assinada por todos os acionistas presentes: 
Kadosh Participações Ltda., por Alípio José Gusmão dos Santos; Formitex Empreendimentos e Participações 
Ltda., por Alípio José Gusmão dos Santos; Aba Infra-Estrutura e Logística S/A, por Luis Antonio Floriano e 
Leandro Luiz Chiachio; Alípio José Gusmão dos Santos e Carlos Cesar Floriano; pelo Presidente da Assem-
bleia: Carlos Cesar Floriano e pelo Secretário da Assembleia: Joacks de Paula Lemos. 8) Acionistas: Em 
obediência ao disposto no Estatuto Social consolidado, verifica-se que o quadro atualizado de participação 
societária no Capital Social da Companhia, é o seguinte:

Acionistas: Quantidade de Ações ON
Carlos César Floriano 674.980
Formitex Empreendimentos e Participações Ltda. 280.540
Kadosh Participações Ltda 213.600
Alipio José Gusmão dos Santos 180.840
Aba Infra-Estrutura e Logística S/A 150.040
Total 1.500.000
Certifico que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio da Companhia. Joacks de Paula Lemos 
– Secretário da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 222.831/25-0 
em 10/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Condocash Assessoria em Crédito S.A.
CNPJ/MF nº 18.536.571/0001-00 – NIRE 35.300.610.326

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 04 de junho de 2025
1. Data, Hora e Local: 04 de junho de 2025, às 11:00 horas, na sede da Condocash Assessoria em 
Crédito S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Iguatemi, 448, conjunto 409, 
Itaim Bibi, CEP 01451-010 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão 
da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidida pela 
Sra. Gabriela Pereira Romano e secretariada pelo Sr. Everton Fracaroli Alencar. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre a eleição dos membros da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Instalada a Reunião, após exame 
e discussão da matéria constante da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração presentes, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram: i. Eleger, para ocupar o cargo de Diretor Sem 
Designação Específica da Companhia, o Sr. Everton Fracaroli Alencar, o qual terá mandato unificado de 02 
(dois) anos, a contar da assinatura de seu Termo de Posse, com mandato de 04/06/2025 a 03/06/2027, o 
qual passa a integrar a presente ata na forma de “Anexo I”. ii. Eleger, para ocupar o cargo de Diretor Sem 
Designação Específica da Companhia, a Sra. Gabriela Pereira Romano, o qual terá mandato unificado de 02 
(dois) anos, a contar da assinatura de seu Termo de Posse, com mandato de 04/06/2025 a 03/06/2027, o 
qual passa a integrar a presente ata na forma de “Anexo II”. iii. Eleger, para ocupar o cargo de Diretor Sem 
Designação Específica da Companhia, o Sr. Leonardo de Souza Carvalho, com mandato de 04/06/2025 a 
03/06/2027, o qual passa a integrar a presente ata na forma de “Anexo III”. Os Diretores ora eleitos decla-
ram não estarem impedidos para exercer a administração da Companhia e ter ciência do disposto no artigo 
147 da Lei nº 6.404/76, não tendo sido condenados à pena que o vede, ainda que temporariamente, seus 
acessos a cargos públicos; ou, ainda, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública e/ou a propriedade. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, mediante 
aprovação unânime, será lavrada de forma sumária. Reaberta a sessão, a presente ata foi lida, aprovada e 
assinada por todos os presentes. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 04 de junho de 2025. Gabriela Pereira Romano – Presidente; Everton Fracaroli Alencar – 
Secretário. Conselheiros Presentes: Marcelo de Macedo Soares e Silva – Presidente do Conselho de 
Administração; Fabio Paim Ferraz Rodrigues – Conselheiro; João Carlos Falbo Mansur – Conselheiro. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 226.495/25-5 em 16/07/2025. Aloizio 
Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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Estok Comércio e Representações S.A. 
CNPJ/ME nº 49.732.175/0001-82 – NIRE 35.300.446.666

Ata de Aprovação do Conselho de Administração Datada de 11 de junho de 2025
1. Data, Horário e Local: O Conselho de Administração da Estok Comércio e Representações S.A. 
(“Companhia”), em 11 de junho de 2025, deliberou em fórum virtual sobre os temas da Ordem do Dia, 
nos termos do “Capítulo IV – Seção II – Subseção II – Reuniões” do Estatuto Social da Companhia (“Esta-
tuto Social”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: Srs. 
Marcelo Rodrigues Marques, Mário Carlos Fernandes Filho e Alvaro Taiar Jr. 3. Mesa: Presidente: Marcelo 
Rodrigues Marques; Secretária: Beatriz Braga Orsolon. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a celebra-
ção de quaisquer contratos, incluindo, mas não se limitando, a contratos de empréstimo, financiamento, 
arrendamento mercantil, fiança bancária, leasing, escrow, derivativos, bem como a emissão de títulos de 
créditos e demais operações financeiras contratadas junto ao Grupo Daycoval, incluindo na cessão de 
direitos creditórios celebrada com fundos de investimentos que tenham empresas do Grupo Daycoval como 
administrador ou gestor, inclusive, sendo permitido conceder quaisquer garantias inerentes às operações 
firmadas pela Companhia, desde que limitados ao montante de R$ 15 milhões, ratificando, inclusive, os 
atos anteriormente praticados; (ii) autorizar a Companhia a ser garantidora, ou seja, prestar avais, fianças, 
alienar e onerar bens ou mesmo quaisquer outras garantias em favor da Companhia, controladas, coligadas 
e filiadas, junto ao Grupo Daycoval, incluindo na cessão de direitos creditórios celebrada com fundos de 
investimentos que tenham empresas do Grupo Daycoval como administrador ou gestor, desde que limi-
tados ao montante de R$ 15 milhões e desde que, caso haja eventuais custos ou benefícios, a maior ou 
a menor, para a Companhia e/ou a parte perante a qual a Companhia figurar como garantidora ou para a 
Companhia e/ou para a parte que figurar como garantidora da Companhia, tal diferença será equalizada 
entre as partes para que nenhuma sofra prejuízos em razão de citada operação, ficando ainda, ratificados 
os atos anteriormente praticados. 5. Deliberações: Analisada, discutida e votada as matérias constante 
na Ordem do Dia, os presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, auto-
rizar a Companhia ao seguinte: (i) a celebração de quaisquer contratos, incluindo, mas não se limitando, 
a contratos de empréstimo, financiamento, arrendamento mercantil, fiança bancária, leasing, escrow, 
derivativos, bem como a emissão de títulos de créditos e demais operações financeiras contratadas junto 
ao Grupo Daycoval, incluindo na cessão de direitos creditórios celebrada com fundos de investimentos que 
tenham empresas do Grupo Daycoval como administrador ou gestor, inclusive, sendo permitido conceder 
quaisquer garantias inerentes às operações firmadas pela Companhia, desde que limitados ao montante 
de R$ 15 milhões, ratificando, inclusive, os atos anteriormente praticados; (ii) autorizar a Companhia a ser 
garantidora, ou seja, prestar avais, fianças, alienar e onerar bens ou mesmo quaisquer outras garantias 
em favor da Companhia, controladas, coligadas e filiadas, junto ao Grupo Daycoval, incluindo na cessão 
de direitos creditórios celebrada com fundos de investimentos que tenham empresas do Grupo Daycoval 
como administrador ou gestor, desde que limitados ao montante de R$ 15 milhões e desde que, caso 
haja eventuais custos ou benefícios, a maior ou a menor, para a Companhia e/ou a parte perante a qual a 
Companhia figurar como garantidora ou para a Companhia e/ou para a parte que figurar como garantidora 
da Companhia, tal diferença será equalizada entre as partes para que nenhuma sofra prejuízos em razão 
de citada operação, ficando ainda, ratificados os atos anteriormente praticados. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata, que foi aprovada e assinada. Mesa: Sr. Marcelo 
Rodrigues Marques – Presidente; e Sra. Beatriz Braga Orsolon – Secretária. Conselheiros presentes: Sr. 
Marcelo Rodrigues Marques; Sr. Mário Carlos Fernandes Filho; e Sr. Alvaro Taiar Jr. Marcelo Rodrigues 
Marques – Presidente; Beatriz Braga Orsolon – Secretária; Mário Carlos Fernandes Filho – Con-
selheiro; Alvaro Taiar Jr. – Conselheiro. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 215.634/25-1 em 30/06/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Peroba Empreendimentos Imobiliários S.A.
(em organização)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações em 13 de novembro de 2023
Data, Hora e Local: Aos 13 de novembro de 2023, às 9:00 horas, na Rua Eduardo Souza Aranha, nº 153, 
6º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo – SP, CEP 04543-904. Quórum de Instalação: verificou-se a pre-
sença dos Acionistas Fundadores da Sociedade conforme boletins de subscrição, (Anexo II) e lista de presença 
(Anexo III). Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sr. Luiz Henrique Grein Moniz de Aragão, que convidou 
a mim, Rodrigo Brandão de Almeida, para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre a: (a) Constituição da 
Companhia; (b) subscrição e forma de integralização de seu capital social; (c) aprovação do Estatuto Social da 
Companhia; (d) elaboração da ata em forma de sumário; e (e) eleição dos membros da Diretoria da Companhia. 
Deliberações: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia deliberou, por unanimidade: 
(a) constituir a Peroba Empreendimentos Imobiliários S.A., sociedade por ações com sede nesta Capital, na 
Rua Eduardo Souza Aranha, nº 153, 6º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-904; (b) fixar o capital social da 
Companhia em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) dividido em 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada ação, totalmente subscritas 
nesta data, sendo que 100 (cem) ações foram integralizadas nesta data, e o saldo remanescente a integralizar, 
no prazo máximo de até 12 (doze) meses, conforme boletim de subscrição anexo. (c) aprovar, sem qualquer 
ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente ata (Anexo I); (d) 
aprovar, nos termos, do § 1º art. 130 da Lei nº 6.404/76, lavrar a ata desta assembleia em forma de sumário; 
(e) eleger as pessoas abaixo qualificadas para compor a Diretoria com mandato anual que vigorará até a sua 
destituição ou posse dos eleitos pela Assembleia Geral Ordinária de 2022. Diretores: Rodrigo Brandão de 
Almeida, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 09555790-6 emitido pelo órgão 
expedidor IFP/RJ e inscrito no CPF nº 074.671.237-52, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, para o cargo de diretor sem designação específica; e Luiz Henrique Grein Moniz de Aragão, 
brasileiro, maior, administrador de empresas, solteiro, nascido em 13 de junho de 1990, portador do documento 
de identidade RG nº 7753159-9 SESP/PR, inscrito no CPF/ME sob o nº 081.379.229-03, residente e domiciliado 
na cidade de estado de São Paulo, para o cargo de diretor sem designação específica, ambos com escritório 
comercial na sede da Companhia ora constituída. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam ter ciência 
do disposto no artigo 147 da Lei n° 6.404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que tempo-
rariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 13 de novembro de 
2023. Luiz Henrique Grein Moniz de Aragão, Presidente da Assembleia, diretor eleito; Rodrigo Brandão 
de Almeida, Secretário da Assembleia, diretor eleito. Visto da Advogada: Roberta Godoy Fauth, OAB/SP nº 
436.392. Acionistas: Fram Capital Floresta Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
[Representado por sua gestora, Fram Capital Gestão de Ativos Ltda., Henry Singer Gonzalez e Helena Cardoso 
Cunha]; Frampar Participações Ltda., CNPJ/MF sob o nº 47.943.743/0001-69, Por Henry Singer Gonzalez e 
Helena Cardoso Cunha. JUCESP/NIRE nº 3530062758-0 em 29/11/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Zaaz Provedor de Internet e Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF nº 26.453.505/0001-03 – NIRE 35.300.588.525

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 14 de julho de 2025
1. Data Horário e Local: Em 14 de julho de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Zaaz Provedor de Internet 
e Telecomunicações S.A. (“Companhia”), com sede na Rua Cipriano Tavares, nº 130, conj. 11 e 12, Centro, CEP 
06.010-100, cidade de Osasco, estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
tendo em vista a presença da totalidade dos membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia, 
nos termos do artigo 13 do estatuto social da Companhia (“Estatuto Social”). 3. Mesa: Presidente: Cristiano 
Pereira Santana; Secretário: Paulo Henrique Pedroso. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a outorga, em caráter 
irrevogável e irretratável, de garantia de cessão fiduciária de recebíveis pela Companhia, nos termos do artigo 
16, inciso (ii), do Estatuto Social, do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, 
e dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), no âmbito da 1ª 
(primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em série única, para distribuição pública, pelo rito de registro 
automático, da Bali Brasil Serviços de Banda Larga Ltda. (“Emitente”), nos termos da Lei nº 14.195, de 26 
de agosto de 2021, conforme alterada (“Emissão”) e do “Termo de Emissão do 1º (Primeira) Emissão de Notas 
Comerciais Escriturais, Em Série Única, Para Distribuição Pública, Pelo Rito de Registro Automático, da Bail Brasil 
Serviços de Banda Larga Ltda”, sob condição suspensiva, nos termos dos artigos 121 e 125 do Código Civil, 
uma vez liberadas as garantias existentes no âmbito do “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de 
Cessão Fiduciária de Recebíveis e Outras Avenças – ICF326/22”, celebrado em 4 de julho de 2022, conforme 
editado, a serem objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, e demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Oferta”); tais recebíveis serão os direitos creditórios de titularidade da Companhia, a serem previstos 
no “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios sob Condição 
Suspensiva e Outros Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente); (ii) a 
autorização aos administradores da Companhia, de forma direta ou indireta por meio de procuradores, a tomar 
todas as providências e praticar todos os atos que se fizerem necessários à realização da Emissão, da Oferta 
e da outorga da Cessão Fiduciária; e (iii) a ratificação dos atos praticados pelos administradores da Companhia 
relacionados aos itens anteriores. 5. Deliberações: Discutidas as matérias constantes da ordem do dia, foram 
tomadas as seguintes deliberações, por unanimidade e sem quaisquer restrições: (i) aprovar a outorga da Cessão 
Fiduciária no âmbito da Emissão, em conformidade com os termos e condições a serem previstos no Contrato 
de Cessão Fiduciária. (ii) autorizar os administradores da Companhia, de forma direta ou indireta por meio de 
procuradores, a tomar todas as providências e praticar todos os atos que se fizerem necessários à realização da 
Emissão, da Oferta e da outorga da Cessão Fiduciária, incluindo a celebração de qualquer contrato, certificado, 
comunicação, notificação ou outro documento, incluindo, conforme aplicável, sua negociação, para consecução 
da Cessão Fiduciária, da Emissão e da Oferta, dentre os quais, o Contrato de Cessão Fiduciária; e (iii) ratificar 
todos os atos já praticados pelos administradores da Companhia relacionados aos itens anteriores. 6. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião do Conselho de Administração, com a lavratura 
desta ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente – Cristiano Pereira 
Santana; Secretário – Paulo Henrique Pedroso. Conselho de Administração: Cristiano Pereira Santana, Dimas 
Alexandre Rocha e Paulo Henrique Pedroso. Versão confere com original lavrada em livro próprio. (ass.:) Mesa: 
Cristiano Pereira Santana – Presidente; Paulo Henrique Pedroso – Secretário. JUCESP – Registrado sob o 
nº 248.753/25-3 em 17/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Banco da China Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 10.690.848/0001-43 – NIRE 35.300.366.638

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de junho de 2025
1. Data, hora e local: Aos 30 dias do mês de junho de 2025, às 10:00 horas, na sede da Companhia, 
situada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista nº 901, 14º andar – CEP 01311-
100, Bela Vista. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia consoante o disposto 
no Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia por meio de teleconferência, conforme registros e assinaturas no 
Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de Administração. 3. Composição da Mesa: Presidente 
da Reunião: Guanghua Zhang; Presidente do Conselho: Qiusheng Cai; Conselheiro: Guanghua Zhang; 
Conselheiro: Ruojie Li; Secretário: Frederico Mariano Soares de Lima. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre as políticas, procedimentos e relatórios internos. 5. Deliberações: Após a leitura da Ordem do Dia 
e examinados os documentos disponibilizados e procedidas as devidas discussões sobre eles, os membros 
do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, deliberam por aprovar: a. Política de Conformidade (Compliance) – Atualização 1º semestre/2025; 
b. Política de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC) – Atualização 1º semestre/2025; 
c. Política, Norma e Procedimento de Remuneração dos Administradores – Atualização 2025; d. Política 
de Avaliação de Setores Sensíveis e Atividades Restritas – 1ª versão; e. Relatório de Acompanhamento de 
Avaliação de Efetividade de 2025 referente ao ano de 2024; f. Declaração de Apetite por Risco (RAS) – 
2025; g. Estudo Técnico de Realização dos Créditos Tributários – 2º semestre/2024. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata com as competentes assinaturas em livro próprio 
que, após lida, foi achada conforme, aprovada e assinada pelo Presidente da Mesa, pelo Secretário da 
Mesa e pela unanimidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Ass.: Qiusheng Cai 
p.p.; Ruojie Li p.p., ambos representados pelo Sr. Guanghua Zhang; e Guanghua Zhang. Esta é a cópia fiel 
da Ata lavrada em livro próprio. Zhang Guanghua Mesa: Conselheiro; Frederico Mariano Soares de Lima 
Mesa: Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 227.508/25-7 em 
17/07/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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ESTOK COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES S.A.
CNPJ/ME 49.732.175/0001-82 - NIRE 35300446666

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS
Banco Santander (Brasil) S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 90.400.888/0001-42, com sede na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2.041, conjunto 281, bloco A, condomínio WTorre JK, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, 
CEP 04.543-011; e Banco Bradesco S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12, com sede na Cidade 
de Deus, sem número, Vila Yara, na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, CEP 06.029-900, na qualidade de debenturistas 
titulares de 50,87% das debêntures em circulação do tipo simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, sob rito de registro automático, da ESTOK COMÉRCIO 
E REPRESENTAÇÕES S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ sob o nº 49.732.175/0001-82, sediada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, 1.090 – piso 1 – Água Branca, CEP 05001-100 (“Debêntures Tok&Stok” e 
"Tok&Stok" ou “Companhia”, respectivamente), com fulcro na Cláusula 13.2 da escritura de emissão das Debêntures Tok&Stok 
(“Escritura de Emissão”) e nos artigos 71, § 1º, e 124 da Lei nº 6.404/1976, CONVOCAM os titulares das Debêntures Tok&Stok 
(“Debenturistas”) para se reunirem em assembleia geral de debenturistas a ser realizada, em primeira convocação, na sede 
da Companhia, às 10:00 horas do dia 1º de agosto de 2025, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia (“AGD”): (i) CONDICIONADO (a) à assunção do compromisso irrevogável e irretratável do(s) potencial(is) adquirente(s) do 
controle do Grupo Toky S.A. (“Potenciais Novos Controladores” e “Toky”, respectivamente) de aportar em dinheiro, diretamente 
e/ou por meio de pessoas a eles vinculadas, a título de aumento de capital, pelo menos, R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 
milhões de reais) na Toky, bem como (b) à avaliação e aprovação, por Debenturistas representando 55% das Debêntures em 
Circulação, em primeira e segunda convocação, da capacidade financeira, reputação e plano de negócios dos Potenciais Novos 
Controladores, observados os demais termos a serem eventualmente deliberados pelos Debenturistas na AGD, CONCEDER 
RENÚNCIA FORMAL, em consonância com o disposto na Cláusula 10 da Escritura de Emissão, com relação ao direito dos 
Debenturistas de declarar o vencimento antecipado das Debêntures Tok&Stok em função da verificação, exclusivamente em 
decorrência da aquisição do controle da Toky pelos Potenciais Novos Controladores, das hipóteses aplicáveis previstas em 
quaisquer dos itens da Cláusula 10.1.2(iv) e/ou na Cláusula 10.1.2(v) da Escritura de Emissão, na extensão a ser eventualmente 
determinada pelos Debenturistas na AGD; e (ii) AUTORIZAR A PRÁTICA, pelo Agente Fiduciário e/ou pelas demais partes 
envolvidas, dos atos necessários à implementação das deliberações referidas no item (i) acima da ordem do dia. Instruções 
Gerais. Para participar da AGD, os Debenturistas deverão se apresentar no endereço indicado acima antes do horário agendado 
para o seu início, portando os seguintes documentos: (a) extrato da respectiva conta das Debêntures Tok&Stok aberta em nome 
de cada Debenturista e emitido pela instituição depositária; (b) em se tratando de pessoa física, documento de identidade com 
foto e, em se tratando de pessoa jurídica, documentos comprobatórios da regularidade da representação, na forma de seus atos 
constitutivos; e (c) se aplicável, procuração com poderes específicos para a representação do Debenturista na AGD, obedecidas 
as condições legais aplicáveis. São Paulo, 24 de julho de 2025. BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. e BANCO BRADESCO S.A.
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SPE Cristina Energia S.A. 
CNPJ/MF nº 09.077.005/0001-97 – NIRE 35.300.654.609

Edital de 2ª Convocação de Assembleia Geral Ordinária 
(a ser realizada de Modo Exclusivamente Digital) 

Ficam convocados, pelo Diretor Presidente, os senhores acionistas da SPE Cristina Energia S.A. 
(“Companhia”) para se reunirem em assembleia geral ordinária da Companhia, a ser realizada em 2ª 
(segunda) convocação no dia 30 de julho de 2025, às 9:00 horas, de modo exclusivamente digital, por 
meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), considerando-se, portanto, realizada na 
sede da Companhia, localizada na Cidade e Estado de São Paulo, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311, 
Conjunto 92, Sala 05, Itaim Bibi, CEP 04538-133, nos termos do artigo 124, § 2º-A, da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), para deliberarem sobre 
as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes e do 
relatório da administração, todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. Procedimentos 
para participação: Informações acerca da participação dos acionistas na AGO: Documentos. Nos 
termos do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia, os acionistas ou 
seus representantes deverão se cadastrar por meio dos e-mails mc.vargas@energo-pro.com e r.paschoal@
energo-pro.com devendo, para tanto, apresentar à Companhia, (i) em caso de pessoas físicas, cópia 
do documento de identificação; e (ii) em caso de pessoas jurídicas, (a) documento de identificação do 
representante legal do acionista; e (b) cópia simples ou original do seu ato constitutivo, devidamente 
registrado nos órgãos de registro aplicáveis, bem como da documentação de representação societária, 
identificando o seu representante legal (ata de eleição de diretoria devidamente registrada nos órgãos de 
registro aplicáveis). Para maior celeridade do processo da AGO, a Companhia solicita que os acionistas se 
cadastrem para participar na AGO e enviem a documentação aqui mencionada até, pelo menos, 2 (dois) 
dias antes da data de realização da AGO. Participação Remota. A AGO será realizada de forma digital, por 
meio da plataforma digital Microsoft Teams. A Companhia enviará por e-mail aos acionistas (ou aos seus 
representantes legais ou procuradores devidamente constituídos) que tiverem se cadastrado por meio 
do e-mail descrito acima as respectivas instruções para acesso ao sistema eletrônico de participação na 
AGO. Caso o acionista não receba da Companhia o e-mail com as instruções para acesso e participação 
da AGO até 24 (vinte e quatro) horas antes do horário previsto para a realização da AGO, deverá entrar em 
contato com a Companhia por meio dos contatos indicados abaixo e solicitar suas respectivas instruções 
para acesso. A Companhia não se responsabiliza por quaisquer problemas operacionais ou de conexão 
que os acionistas venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Companhia. 
A Companhia solicita aos acionistas que acessem o sistema eletrônico disponibilizado para a participação 
na AGO com, no mínimo, 1 (uma) hora de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGO, 
tendo em mãos documento de identidade. Todos os documentos e informações relacionados às matérias 
referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, conforme previsto na Lei 
das Sociedades por Ações, incluindo aqueles exigidos nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações. Em caso de dúvidas ou esclarecimentos, favor contatar a Companhia pelo seguinte meio: mc.vargas@
energo-pro.com e r.paschoal@energo-pro.com. 23 de julho de 2025. Sergio Fonseca – Diretor Presidente.
 (24, 25 e 26/07/2025)
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